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Tenho, pela .segunda vez, a -rata satisfação decomparecer perante esta ilíustre Assernbléa, afim detrazer-lhc a exposição succinta dos negócios cio Esta-do, no período decorrido da leitura da minha ultima.Mensagem.
_ Era, então, toda de expectativa, sob o ponto devista das condições econômicas do Estado, a situação

que se me anto!liava e que vos expuz com a possívelclareza.
Os acontecimentos vieram confirmar, si uão notodo ao menos em grande parte, os prognósticos deentão, dando ao Estado, sob um regimen de inteiracalma na ordem social e politica, relativa abastam-a naordem econômica e correlata prosperidade sob o Vou-to cie vista financeiro.
Em capítulos especiaes dir-vos-ei os detalhes eom-

poneutes (lessa apreciação, ao tempo cm que me re-erir aos factos principaes do cada um dos depártd-mentos cia aclmiiiistração publica.Muitos dos nossos problemas mais importantes seencontram ainda sem solução: esta. porém, não de-
pende dos simples recursos orçamentários, mas de ope-rações de maior vulto, ao encontro das quaes já vciu.em parte, a autorização que me couferistes eom a lein." 1.353, de 28 de Agosto de L916, e da qual voulançando mao. em pequena escala, para attendèr a ne-cessidacles de momento, agiiardandò-me para dar-lheinteiro cumprimento quando, normalizadas a.s condições
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ceraes do Mundo, «ao Ceava for permittido realizar os

melhoramentos a que aspira e que se encontram den-

tro de suas possibilidades econômicas.

GOVERNO DO ESTADO

A representação política do Governo do Estado
teve de soÉrer a alteração conseqüente á renuncia (pie

de seus cargos fizeram o 1." e2.° vice-presiden es do

Estado Drs. Iiennino Barroso e João Marinho de Au-
drade; este em 1." de Agosto de 1917, e aquelle cm
27 de Novembro do mesmo anno. I ara o preenchi-
mento das vagas assim oçcasionadas, já foram mar-
cadas as respectivas eleições.

Os meus auxiliares de governo continuam a pre_s-
tar á causa publica o melhor dc seus esforços; h
insto consignar aqui o meu reconhecimento pe os de-
cucados serviços que lhes deve minha administração.

Tendo de se ausentar, em viagem ao luo <le .la-
neiro o Secretario da Fazenda. Sr. Antonio Fiúza I e-

queno foi substituído na gestão do seu departamento,
no periodo de 13 de Abril a 25 de Junho do correu-
te anno, pelo clirector geral da Secretaria da Ijazcn-
da, Sr. -losé Pedro de Mello César, na forma do kc-

güiamento (pie rege aquella repartição.
O Regulamento da Secretaria do Interior, promui-

gado em 16 de Outubro dc 1911), apesar de recente,

ja necessita uma pequena alteração: 6 a referente a
substituição dos empregados dentro da própria repar-
tição, pois, resultando delia a cuinulação dos próprios
vencimentos com a gratificação do empregado suhsti-
tuido, o Governo se vê impossibilitado de nomear in-
terinamente quem exerça a funeção do empregado au-
sente de seu cargo.

A Secretaria da Ohefatura de Policia, ora regida

pelo Regulamento de 31 de Agosto de 1909, carece
de um novo regimento, attento as modificações por
que ha passado", depois da restauração do cargo de
Chefe de Policia pela lei n." 1.343, de 2,í de Agosto
de 1916.

m
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kklaçOrs oom a rxiÃo k os estados
Têm sido sempre da maior cordialidade as rela-

ções do Geme. com o Governo da ftnião. A attitude
generosamente amiga assumida para com o nosso fts-
tado pelo eminente Presidente da Republica, Dr. Wen-
ceslau Braz Pereira domes, desde o tremendo flagel-
lo de .1015, nao se modificou até hoje. A essa atti-
tude elevemos, )rineipalmente, a continuação das obras
federaes iniciadas durante aquelle período e o prose-
gniníento da construcção da Rede cte;¥iaGão Gearen-
se, (demento da maior valia para o progresso eeono-
mico e social.

ftolgo em traduzir nestas linhas o sentimento una-
nime de gratidão do povo cearense ao egrégio brasi-
leiro, prestes a deixar o governo da Republica, cerca-
do do prestigio (pie lhe conquistou o acerto de sua
politica, e do respeito (pie lhe tributamos todos, pelo
seu espirito de justiça.

As nossas relações com os Estados permanecem
inalteráveis, animadas sempre da maior cordialidade
na troca de pequenos serviços.

Ainda não foi possível traduzir na pratica a ve-
lha aspiração de fixar, de vez, os nossos limites com
o Estado de Pernambuco. Difficiúclades da políticainterna pernambucana têm impedido, ao (pie parece,
seja o seu governo dotado de autorização correspon-
dente á que me conferistes para aquelle fim.

Da nossa parte ha a melhor vontade, já tendo o
nosso governo estudado e eommunicado ao de Per-
nambuco as bases em que um entendimento poderiaser levado a effeito. Por outro lado. a Gomirtissão
que tomou a seu cargo oommemorar o primeiro cen-
tenario da nossa independência, se encontra animada
do mais vivo empenho, no sentido de, até esse tempo,
se acharem dirimidas todas as questões de limites en-
tre os diversos Estados da Federação.

Nesse generoso intuito, recebi do Club de Enge-
nharia, por intermédio da Repartição dos Telegraplios,
uma solicitação no sentido de mandar escrever um es-
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tudo a respeito das nossos questões de limites com os

Estados vizinhos. T.
Dessa incumbência foi pelo Governo encarregado

o competente director aposentado da Secretaria do In-

terior, Snr. João Baptista Perdigão de Oliveira que
a desempenhou com inteira satisfação, teiw.o sido o

seu trabalho remettido á corporação soheitante, (pie
mostrou havel-o apreciado devidamente. _ f

Apesar de não occasionar perturbações, nao e sem
inconvenientes a permanência desse estado de cousas,
por isso que a indecisão nos limites da Logar íi conti-
nuas incursões, de parte a parte, o que nao e raro de-

generar em pequenos conflictos locaes, que deveriam
a todo transe ser evitados.

Confio que, animados como nos achamos dos me-
lhores sentimentos, saberemos, dentro em pouco, re-
solver essa pendência, evitando que se eternize, tazen-
do perdurar os seus graves inconvenientes.

RELAÇÕES EXTERIORES

Na minha Mensagem do anno passado accentuei
que se aggravavam as relações exteriores de nossa Ta-
tria, ameaçada da acçâo envolvente da guerra, mundial.

Então, o ultimo acto do nosso Governo, a que
tive de me referir, foi o Decreto legislativo n.° 3.266,
de 1. de Junho de 1917, revogatorio de nossa neutra-
lidade ante o conflicto teuto-yankee e mediante o qual
foi autorizada a requisição dos navios allemães anco-

' 
rados nos portos da Republica. O Decreto n.° 12.o01,
do dia seguinte, mandou utilizar todos esses navios
mercantes.

A reincidência, por parte dos allemães, em torpe-
deamentos de navios brasileiros arrastou o Brasil a
attitude decisiva, em que se encontra, ao lado das na-
ções que se batem contra a Allemanha.

O afundamento do «Lapa» provocou o Decreto n."
12.533, de 28 de Junho, pelo qual foram declarados sem
effeito os Decretos que mandavam observar completa
neutralidade na guerra da França e da Rússia, da Grã-



Bretanha, do Japão, de Portugal e cia Ttalia contra o
Império Allemao.

Afinal, o torpedeamonto cto «Macau», com a cir-
cumstancia aggravante ela prisão do respectivo com-
mandante, impelira o Governo Brasileiro a reconhecer
e proclamar pelo Decreto n." 3.361, de 26 de Ou-
tubro, o estado de guerra iniciado pelo Império Alie-
mão contra o Brasil.

Os ulteriores attéiitaclos contra o «Guaiiyba» e o
«Acary» não podiam deixai* de ter como consequen-
cia as medidas de represália e franco estado de bel-
ligeraneia, constantes da Lei ele Guerra n.° 3.393, do
IC) de Novembro.

Do Snr. Dr. Nilo Pecanha, digno GliauceHer, roce-
bi despachos telegraphioos que encareciam, em nome
do Governo Federal e notaclaniente no do Snr. Minis-
tro da Guerra, a fundação de Linhas de Tiro em o
nosso Estado, para mais ampla organização das reser-
vas do Exercito .Nacional.

Em data de 24 de Novembro, dirigi a todos os
Prefeitos Munieipaes uma Circular, appellando para os
mesmos no sentido de (pie propagassem a eomprelien-
sao do momento excepcional em (pie o paiz se encontra-
va, arrastado (pie fora, em legitima defesa, ao estado
de guerra eom a Allemanha. E insisti nas considera-
ções contidas na Proolamação do senhor Presidente
da Republica, respeito á intensificação da cultura dos
campos e organização das Linhas de Tiro.

Xa excursão que, em Dezembro do anno passado,
realizei pelo sul do Estado, incorporei ã comitiva pre-
sidencial alguns moços oradores, os quaes, em todas
as localidades visitadas, aproveitando os naturaes ajun-
tamentos populares para a recepção do Chefe do Es-
tado, proferiram discursos, despertando visivelmente o
enthusiasmo elos nossos patrícios eom a propaganda
das patrióticas recommendaçòes do Chefe da Nação.

Não foi o povo cearense insensível a esses appel-
los. infelizmente, porém, o cultivo agrário no Ceara
é sempre dependente da regularidade dos invernos, e
o movimento cívico, o preparo militar não se tem afer-
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vorado, em razão das difficuklades confessas do Go-
verno da Republica em fornecer armamento e mstructo-
res aos que desejam se capacitar para o glorioso ser-
viço de defensão do Brasil.

Isso não obstante, novas sociedades de Tiro se
constituiram e florescem as preexistentes ao estado de
guerra.

CORPO CONSULAR EXTRANGEIRO

Têm sido sempre as mais amistosas as relações
que cultivamos com os agentes extrangeiros que aqui
exercem jurisdicção. Da parte dos mesmos existe a
devida reciprocidade, para o que muito concorre a qua-
lidade que os assignala, de representantes de nações
amigas.

Em conseqüência do estado de guerra declarado
com o Império Allemão, cessaram as funeções do res-
pectivo agente consular nesta Capital, ficando os in-
teresses allemães confiados ao cônsul da Austria-llun-
gria.

Em officio de 20 de Abril do anno passado, o Snr.
Ministro das Relações Exteriores communicou ter si-
do concedido exequahir á nomeação do Snr. Adolpho
Dias Ramiro para Cônsul Geral da Republica # da Bo-
livia, com residência em Belém do Pará e jurisdicção
em toda a Republica. Em officio cie 14 de Junho do
mesmo anno, foi communicado haver sido concedido
exequahir á nomeação do Snr. Pedro P. Goytia para
Cônsul Geral da Republica Argentina na Capital Fe-
deral, com jurisdicção neste Estado; e em data de 27
de Setembro de igual anno, concedeu o Governo Fe-
deral exeqnatur á nomeação do Snr. Roberto J. Kins-
man Benjamin para Cônsul Geral da Republica de
Honduras no Rio de Janeiro, com jurisdicção neste
Estado.

Em officio datado de 3 de Abril do corrente anno,
communicou o Ministro do Exterior a exoneração do
Snr. Joaquim Barroso, do cargo de vice-Consul da
Austria-Hungria neste Estado e a nomeação do Snr,

/
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Constantin Barza, Cônsul do mesmo paiz em Pernam-
büeo,para gerir interiniamente o referido vice-consulado.

Kxereem actualmènte ns funeções do cônsules o
agentes consulares nesta capital os seguintes repre-
sentantes:

EUROPA

Bélgica—cônsul interino—Joè Boris;
França—agente consular—(bnimendador Achil-

les Boris;
(rrã-Bretanha—vice-cônsul—I )r. Barão de Stuelart;
Itália—agente consular—Roberto Muratori;
Noruega— -agente consular—Adrien Seeligman;

« l

Portugal—rvice-consul—Joaquim .Manoel Simões;
Paizes-Baixos—cônsul—(loronel J oaquim ('osta

Souza:
AMERICA

Bolívia—cônsul — (íoronel Maximiauo Leite Bar-
bosa;

CHie—cônsul—Coronel José Gentil Alves dc Car-
valho;

Colômbia—cônsul—(íoronel José (Janclido de Sou-
za Carvalho;

Kstados-Unidos — agente-consular—i reorge-Mac-
Màstèr;

Paraguav—cônsul—(Íoronel José (romes de Moura;
Urusruav—cônsul—Coronel João Antônio ( Molho.

ELEIÇÕES

Realizaram-se, a 1." de Março do anno corrente,
as eleições para as supremas magistraturas da Répil-
blica, renovação do terço do Senado e deputados fe-
deraes.

Tenho a maior satisfação em proclamar o êxito
alcançado no Ceará nessa primeira applicaçào da nova
lei eleitoral.

Não hesito em afirmar que foram liberrimas as
eleições cearenses. Em nota opportunamente publica-
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da na «Gazeta Official» tive por muito l>em reeom-
menclado a todas as autoridades e aos funccionarios
públicos em geral que se abstivessem de exercer a mi-
nima parcella de poder em favor de qualquer das par-
cialidades que se disputavam a vietoria.

Da manifestação da vontade do eleitorado cearen-
se resultou o sufeagio quasi unanime dos nomes dos
eminentes cidadãos Drs. Francisco de Paula Rodrigues
Alves e Delfim Moreira da Costa Ribeiro para os ai-
tos postos de Presidente e Vice-1 'residente da Repu-
blicâ no quatriennio administrativo de 1918 a 1922.

A vaga da representação estadual no Senado, aber-
ta com a terminação do mandato do Dr. Tliomaz Pom-
peu Pinto Âccioly, ficou preenchida com o reconhe-
cimento do candidato diplomado Coronel Benjamin Li-
berato Barroso. A Bancada da Câmara ficou consti-
tuida dos candidatos Drs. Hermino Barroso, Marinho
de Andrade, Eduardo Sâboya, Moreira da Rocha. Tho-
maz Rodrigues, Frederico Borges. Tliomaz Accioly.
Tliomaz Cavalcanti, Osório de Paiva e Ildefonso Al-
bano, os quaes todos haviam sido os diplomados pela
Junta Apuradora entre os dezoito concorrentes ao dis-
putado pleito.

Rejubilo-me comvosco por esse resultado confir-
mador dos suffragios de nossos coestadanos.

A nova lei de eleições, titulo de benemercncia do
Governo do preclaro estadista ao qual estão entregues
os destinos do paiz, veiu solidar as maiores esperan-
ças na observância do regimen democrático, condici-
onado primordialmente no respeito á exacta expressão
dos votos populares.—Estão designadas para o dia 21 de Julho corren-
te as eleições para primeiro e segundo vice-presiden-
tes do Estado, um vereador á Câmara de S. João da
Uruburetama e um deputado ã Assembléa Legislativa,
vagas occasionadas, respectivamente, pelas renuncias
dos Drs. Jlcrmino Barroso e João Marinho de Andra-
de, padre Manuel Araujo Feitosa e Dr. Sebastião Mo-
reira de Azevedo.

—Foram feitas eleições municipaes para preen-
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chimento cie vagas abertas por mortes e renuncias de
vereadores as Oarnaras de União, Quixadá, Limoeiro,
Uhajara, Santa Quiteriã, I>mri>nllia. Brejo dos Santos
e Qanindé.

Para as próximas eleições do dia 21 de Julho cor-
rente, expedi com o Decreto n." 138, de 24 de Junho
do corrente anno, minuciosas iustrucções, que foram
publicadas na «©AZETA 0KFIGIAL» de 25 do mesmo mez.
Xellas se acham consignadas disposições da iei ledo-
ral n." 3.139, de - de Agosto de 1016, de açcordo com
a vossa resolução (pie mandou adoptar, por lei n.' L.368,
de (> de Setembro de 1916, para as eleições estaduaes
e municipaes o alistamento eleitora] a (pie se proee-
desse na conformidade daquella lei federal.

Julgo propicio o momento de pechr a vossa ai-
tenção para a reforma da lei eleitoral ^\^ Estado, cujo
processo não garante a representação proporcional das
minorias. Admittindo o xoto plural, a nossa lei não
permittiu o voto cumulativo, conseqüência lógica e
immediata daqnelle; urge, portanto, sua reforma no
sentido de moldal-a, tanto quanto possivel, nos dispo-
sitivo.s da lei federal, permittindo assim manter, nas
eleições estaduaes, tão integra a expressão do xoto,
como ella se manifestou nas ultimas eleições federaes
a que tive a felicidade de assistir durante o meu pe-
rioclo de governo.

REFORMA CONSTITUCIONAL

Conforme vos manifestei na minha primeira Meu-
sagem, julgo uma necessidade indeclinável a reforma
da Constituição do Estado; mas não devo occultar o
meu desejo d? que essa reforma seja feita de modo
completo e perfeito.

Na sessão do anno passado, apenas iniciados os
vossos trabalhos, vos empenhastes no estudo de um
projecto de reforma dos artigos mencionados no Pa-
recer n.° 51, de 23 de Setembro de 1916. Desde lo-
go, porem, se verificou que não se achava completa
a enumeração dos artigos que cumpriria reformar, afim
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de que os intuitos visados pelo Parecer fossem eon-
seguidos.

Havia artigos, nao incluídos no Parecer, cuja eon-
servação litteral no texto da Constituição manteria
disposições antinomicas com as de outros artigos em
projecto de reforma. As opiniões divergiram quanto
ao modo de obviar a esse inconveniente: alguns de
vós entendiam que os artigos nao incluídos no Pare-
cer, desde que não eontivessem matéria eonstitueio-
nal, poderiam ser reformados pelas legislaturas ordi-
narias e, eom maior razão, por uma Assembléa Con-
stituinte; outros, porem, opinavam que, de accordo
com o artigo 137, a reforma se deveria restringir aos
pontos indicados no Parecer da legislatura anterior.

Surgiram ainda discussões sobre a definição do
que fosse matéria constitucional e duvidas sobre o texto
que teria de prevalecer para os artigos não reformados
pela actual Constituinte: si o da Constituição primiti-
va ou o da reforma que alguns soffreram por leis ordi-
narias.

Deante dessa incerteza dos espiritos, julgastes mais
acertado adiar a reforma da Constituição, afim de não
prolongar em demasia o período da sessão legislativa.

Cumpre-vos, entretanto, não deixar de lado o as-
sumpto, que me parece da máxima relevância.

De facto, a nossa Constituição, tal como existe,
já não corresponde ao momento politico em nosso Ks-
tado. E' necessário expungil-a de disposições, umas
obsoletas, outras puramente doutrinárias, e muitas des-
cabidas num código político, que deve apenas conter
a summa do que rege a vida publica do Estado, sem
descer a minudencias de ordem meramente regula-
mentar.

Nessa disposição de idéas, o que me parece mais
acertado é reformar o próprio mechanismo da refor-
ma, libertando-o da formula qua si supersticiosa a queo subordina o artigo 137 da actual Constituição, e dan-
do-lhe feitio semelhante ao que estabelece a Consti-
tuiçâo Federal. E como o artigo 137, que regula a
espécie, se acha incluído entre aquelles que fostes au-
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torizados a reformar, nada impede que poi- elle co-
meco a obra de remo delação do nosso estatuto poiitico.

OBRAS FEDERAES

Prossegue com regularidade a construcção .Ias obras
que o Governo Federa) iniciou em 1915, liem como
a de outras, empreliendidas anteriormente.

Dos pequenos açudes conçliiidos, já foram entre-
gues ao Governo do Estado os Ar Guayüba, Parazi-
nho. Baliu, Gaio Prado e Mulungu; o dc Yclame quc,apenas recebido pelo Estado, soífrêra um accidente
devido a defeitos de construcção, sc acha em vias cie
sei* reparado pelo Governo Federal.

Estão em construcção vários açudes médios <pê
muito contribuirão para melhorar as condições das
zonas (Mn que se acham situados. Citarei os de Tu-
cunduba. Patos, Várzea da Volta e Salão, este já con-
cluido, mas precisando de obras de consolidação.

Dos grandes açudes era construcção, foi termi-
nado o cie Riacho do Sangue, cuja conservação está
ao cargo da [nspectoria de Obras contra as Seccas.
e proseguerd os serviços do de Acarape do Meio com
extrema lentidão, devido á escassez < as verbas orça-
inentarias.

Os tral)alhos Ar construcção da Rede Ar Viação
>(>earense tiveram, durante o anuo passado, uotavei

incremento.
Xo dia 12 cie Outubro, assisti a inauguração da

estação de Soure. na Linha dc Fortaleza a Itapipoca:
e, cm 1." de Dezembro, á da estação de Lavras na

>

linha principal, de Fortaleza ao Grato, Este ultimo
suecesso tem para a nossa vida econômica importam
cia extraordinária, pois. ao mesmo tempo que nos a-
próxima das férteis zonas do Oariry, nos põe em con-
tacto com os sertões uberfimos de Oajazeiras e de
Souza, no Estado da Parahyba.

Os trabalhos de construcção da linha principal
em direcção ao Grato, e os da linha de Fortaleza a

íj
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Itapipoca proseguem, este anno, com alguma morosi-
dade, em conseqüência da falta de braços.

Uma bem inspirada disposição da lei orçamenta-
ria federal para o corrente anno consignou a verba de
quatrocentos contos para a eonstrucção do ramal do
Ico. Esse emprebendimento, que irá coílocar a zona
do Jaguaribe em immediato contacto com a parte do
Ceará servida por estradas de ferro, constituirá um ele-
mento valioso para o incremento da riqueza cio Estado.

Parece-me, infelizmente, que, dado o modo por
que foi feita a distribuição de créditos, não será pos-sivel imprimir o necessário andamento ás obras do pro-longamente cta E. de F. de Sobral, o qual, visando
ligar o Ceará ao vizinho Estado do Piauby, será in-
contestavelmente um factor de seu mutuo progresso.

Em 16 de Setembro do anno passado, tive a op-
portunidade de receber, em nome do Estado, a pri-meira estrada de rodagem construida pelo Governo
Federal: de Baturité a Guaramiranga, com 1G kilo-
metros de extensão, servindo á fértil zona da serra
de Baturité. Desde então, tenho cuidadosamente pro-vido á sua conservação, de modo que ella se encon-
tre sempre em condições de bem servir aos interes-
ses a que se destina,

Proseguem os trabalhos de eonstrucção da es-
trada de rodagem entre Sobral e Meruóca, cuja ter-
minação se annuncia para Setembro deste anno. Será
também um factor importante para o desenvolvimen-
to da zona norte do Estado.

VIAGENS

A algumas ausências desta Capital me vi obriga-
do no período annual que hoje finda.

Em data de 7 de Setembro, dirigi os trabalhos
de solemne installação do Congresso Agrícola de Ma-
ranguape; em 16 do mesmo mez, presidi, no edificio
da Prefeitura de Baturité. á festa inaugural da estrada
de rodagem que liga aquella cidade á povoação de Gua-
ramiranga; em 12 de Outubro, compareci á inaugu-

_.
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mção da estação do ramal ferro-viario de Soure; em
£5 

de Março deste anno, assisti á fundação do postoZootechmco de Quixadá. l
No mez de Dezembro, visitei a região meridionalo listado aproveitando para isso o ensejo de minhaida a cidade de Lavras, a inauguração de cuia esta-çao devia comparecer. J
Guardo dessa excursão a impressão de agráriodifficilmente avaliarei, do cearense que percoiíe pela vez primeira a zona surpreliendente do CarirvLm companhia dos Secretários de Estado, Dire-

mm-et-, r'6 ;'e 
V'aÇã0 Ce"rense' representantes aimprensa e outras pessoas gradas, estive nos muni-Gipios de Aurora, Missão Velha, Juazeiro. Crato Bav-balia, .Santa Amia do Cariry, ico e São PeL doUa o colhendo de minlui estadia em todas essas lo-

Sf 
* C0™mr° díl necessalade de se voltarem

piopicias as vistas dos poderes públicos para aquellafecunda porção do território cearense, fadada a Sconvenientemente protegida, ser o empório d '0-ductividade estadual. l
. ; A facilidade dc communicações que breve ad

JÜIS'""}1 flelea 
ctcrnyeje, ee,!. „ Zb^ídi penetração da ferrovia de Baturité, ha de ser umdos apreciáveis factores da nossa suspirada emanei-paçao econômica.

A excursão de Dezembro me deu. também, a op-poi Umidade de me ver em contacto directo com ai-gumas administrações municipaes. de cuja maior oumenor capacidade de aeção pude _cUioimínt?aj4™
. Vendo a terra e ouvindo os seus homens ãdnui
euse e fundamentos novos para a minha adminis-Ç o sempre norteada pelo conhecimento das ne-cessidades e aspirações coüectivas

três WÊÊ 
f0Í VÍSÍtacl°,P°r alguns brasileiros illús-

1 
'Pombn%TaCS 

n Prs- José Francisco da Ko-clu Lombo, Antônio Carlos Simoens da Silva e Kze-quie Uba uba. Rocha Pombo vem em busca de a-dos históricos para o Livro do Centenário da índe-
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pendência do Brasil; Simoens da Silva fundou os di-rectonos cearenses do 20.° Congresso de Americanis-tas e da Cruz Vermelha Brasileira; Ezequiel TJl)atuba
pesquisou as nossas condições econômicas e foi o pro-paganclista de promissor entendimento commercial en-tre Minas e o Ceará.

CONDIÇÕES GERAES DO ESTADO

A situação geral do Estado é, na actualidade,muito mais animadora do que ha um anno.Liberto das crises socio-politicas que, por quasiuni lustro, o conturbaram, o Ceará está activamenteentregue ao trabalho de restauração das próprias for-ças combalidas pela calamidade da secca derradeira
. ternos excessos do anno passado, o inverno acujo declínio chegamos, foi regular e de ordem a bemservir aos interesses da agricultura e da pecuária.Os benefícios da safra do algodão têm sido relê-vantes, apesar das devastações da lagarta rosada. \valorização desse producto canalizou para os sertões

ao eXlT TT' 
Smr,° á abastanÇa Pel° menosao estado de desafogo e compensação em que se en-contram os trabalhadores ruraes.

Por outro lado, o preço vantajoso a que attingiuo gado e o refazimento progressivo da população bo-vina, recenseada ao tempo da secca de 1915, estimü-
Ste pSS Pata0Í°8 M d*—.entoft

Im- ni; 
comp,araçao (los al8'arismos referentes ao va-

lios folií 
n0SSíl eXp0rtaçã0 dura»te os últimos

de nossa ih,,nUmH ^ FWssionante da melhoriaue nossa situação econômica,
O valor official da exportação do Ceará em 101 o

^°44dR9fíSole Pr0SPerid^e3 elevou-se a . . 
'

mestre dn ™ f:541«8»5;e, somente no primeiro .se-
F HcL nnrtl ^ já excede de ^WoOOlOO.& licito, portanto, esperar que o valor total da exportaçao, durante o anno de 1918, excedeIde
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50.000:0001000, e que nos estarão assegurados diasde prosperidade si a angustiosa crise de SansporteTdecorrente da guerra, não vier tolher nos c 3o economico. -u *y*w e-

ça dS°Bo^l° 
C°m " SÍHlaÇã0 de relativa ^stan-

oVstulí Ç • nU'ae'S' TPressiona dolorosamenteo estado de penúria a que ficaram reduzidas as cl ,sses que vivem de modestos rendimentos Sos
nos do Esí ín fi 

eV?m â ,classe dos leciona-iiqs ao listado, sobretudo os de menos elevnrn í&
&a°Sv£r( 1U,'lm C°m «^adef^te "

eis paia viver com os seus parcos vencimentos.
tãdo o nnT„ r0'' deSSeS h(Tstos s^vidoreS do Es-taclo o que estava ao meu alcance: restringi as des

de mü e%eímn 
° ^ pÜd^e ^* ° alazo

tre leste anuo ajudou-me nesse intento, e Hoje tenhoa satisfação de vos annunciar que o paga,uento ao Iteeionahsmo esta em dia, QomW^l^fe
quenas sommas de exercícios findos, anterLesa 1916Uimpre-vos decretar as medidas que julgardesnecessárias ao amparo dos funccionanos do Eôtadosem esquecer que, normalmente, não somos ricos ea nossa prosperidade 6 passageiraComo base para discussão lembro a convenien-cia de fazer primeiro uma revisão da tabeliã de ven-

ri™ desl %^m^ 
<L™ # tiveram meio-ia desde lò9o e dar-lhes um augmento razoável epermanente; em seguida, consignar uma porcentagemcomo bonificação provisória ã classe dos funeciomiri-os públicos propriamente ditos, emquanto durar a ac-tua! carestia da vida.

. Não proponho a abolição do imposto sobre ven-cimentos, porque o considero uma observância dopreceito constitucional que cüz:-«Todos são obriga-dos a contribuu- para as despesas publicas, como for
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estabelecido na lei." Julgo, porem, equitativo redu-zir esse imposto á taxa mínima de 2%, uniforme
para toda a classe de funccionarios.

DEFESA DO ALGODÃO

A devastação causada nos algoeloaes elo Noreles-
te pela praga ela lagarta rosea não podia deixar de
provocar uma acção do Governo Federal em defesa
de um dos principaes elementos de nossa riqueza.

Instituído pelo Ministério ela Agricultura o servi-
ço dc comi iate á lagarta rosca, foi nomeado Chefe
do Serviço o Dr. Ângelo Moreira da Costa Lima,
delegado neste listado o Dr. José Freire e assistem
te o Dr. Eugênio Carlos de Azevedo Brandão.

Transcrevo em seguida o telegramma e o officio
que recebi do Exmo. Sr. Ministro da Agricultura so-bre tão momentoso assumpto:

«umcial, n." 82.123.—Rio, 31 de Janeiro de
1918.

Presidente Estado Ceará.

(Jommuiiicando V. lixe. organização serviço
combate lagarta rosea algodoaes, peço fineza col-ligir dados relativos praga nesse Estado, bem comoinformar até que ponto poderá vosso Governo auxi-bar acção Governo Federal. Seguirá já chefe
serviço, professor Costa Lima, para quem solici-
to fineza vossa âttenção sentido combinar esfor-
ços. Agradecimento, «\ttenciosas saudações.

Pereira Lima, Ministro Agricultura».
«Aviso circular, n.° 49.—Kio de Janeiro, (3 debevereiro de 1918.

Sr. Presidente do Estado do Ceará.
Tenho a honra de communicar a V. Exe. queacabo de nomear o pessoal que se encarregará
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de iniciar o combate á lagarta rosea que devas-
ta os algodoaes do Nordeste.

Acredito ser excusado encarecer o valor pra-tico de tal medida:—os relatórios dos Srs. Profes-
sores Ângelo Moreira da Costa Lima e Bruno
Lobo que viajaram—o primeiro pelo nosso Nor-
deste e o segundo pelo Egypto, demonstraram
claramente que si o Governo Brasileiro não tomai-
medidas severas contra a terrível praga, em bre-
ve os algodoaes do Brasil produzirão quando muito,
um algodão de Ínfima espécie.

W necessário, entretanto, prever desde logo aserie de difficuldades que ha de encontrar o po-der publico, na execução de tão útil serviço:—a
rotina, a apoucada instrucção do cultivador rural,
a extensão do campo de acção, a difficuldade dos
meios de "transporte, a resistência do insecto e a
sua espantosa fecundidade.

Tudo isso, porem, está mais ou menos pre-visto, restando que o modo pratico de agir cor-responda ás medidas, por ora theoricas, da admi-
nistracão federal.

Ora, a Commissão deste Ministério (como Y.
Excia. se dignará ver na copia annexa) pensoubem que o Governo Federal não poderá, sem oauxilio das administrações estaduaes e municipaes,
supportar só o peso de uma campanha (pie, em-hora dispendiosa, vae affectar interesses do Esta-
lo e do Municipio, pois provera pelo augmento(

das safras dos algodoaes.
Sendo assim, este Ministério tem a honra deconsultar a V. Excia. sobre os seguintes pontos:
1.°—poderá a administração estadual, de accor-

do com o Delegado local, dividir a zona algodo-
eira desse Estado em secções e nomear e custear
os chefes de turma, ainda que essas secções sevão alargando, aos poucos, da peripheria para ocentro ?

2.°—poderá o Congresso Estadual desde já
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votar leis, de accordo com as referidas instrucções
do algodão?

3.°—poderão os municípios custear os traba-
lhadores, principalmente na occasião da colheita
do algodão?

4.°—poderão os municípios fazer as leis e co-
brar as multas, como se contem nas instrucções ?

São essas as questões que peço venia para
propor a V. Excia. e que encerram o valioso au-
xilio do município e do Estado á União.

Em breve, o Snr. Professor Costa Lima, Chefe
do Serviço, terá occasião de solicitar audiência,
occasião em que V. Excia. poderá expor suas idéas
a respeito da matéria.

Aproveito a opportunidade para enviar a V.
Excia. uma copia do plano da campanha a ser
executado contra a lagarta rosea.

Agradecendo desde já a sua alta cooperação
em questão de tanto interesse para o Brasil, pre-
valeço-me da opportunidade, para reiterar a V.
Excia. os meus protestos de estima e de distineta
consideração.

J. G. Pereira Lima».

Apenas recebido o officio acima transcripto, o qual
capeava as bases organizadas pela Commissão encar-
regada de estudar o plano de combate á lagarta ro-
sea, transmitti ao Exmo. Snr. Ministro da Agricultu-
ra o seguinte telegramma:

«Fortaleza, 18 Fevereiro 1918.
Dr. Pereira Lima

D. Ministro Agricultura
Rio

Em resposta ao telegramma de V. Excia., de
31 de Janeiro passado, tenho satisfação commit-
nicar-lhe que o Governo Estado está prompto au-
xiliar combate lagarta rosea com todos recursos
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cie que dispuzer. Oom o recebimente do aviso-
circular de V. Exe, datado de 6 do corrente, ex-
pondo plano combate lagarta rosèa, posso adiaii-
tar que Governo-Estado promoverá junto Assem-'
blea Legislativa decretação de leis que confiram
Executivo poderes para pôr em pratica, medidas
aconselhadas pela Commissão. Quanto construo-
ção estradas rodagem, Governo Estado tem vivo
desejo construir mais cedo possivel tres dessas
estradas sendo uma de àracaty a Limoeiro com
ramal para União, outra dc Maranguape a Oa-
nindé, e a, terceira de Granja a Viçosa.

Estas duas ultimas estradas está o compre-
hendidas no plano da Commissão, mas primeiraé talvez mais necessária pois percorre uma das
zonas mais agrícolas do Estado, onde cultura al-
godão se tem desenvolvido consideravelmente.

Para construcção dessas estradas lembro se-
guinte plano: Governo Estado mandará fazer es-tudos e os'submetterá approvação Governo I^ede-
ral que, approvando-os, assumirá obrigação con-
correr com cincoenta poi* cento das despesas pre-vistas orçamento, correndo restante conta Estado.
Pagamento poderá ser feito poi* trechos dez kilo-
metros promptos para trafego. Caso plano me-
reça attenção Governo Federal, peço V. Exe.
communicar-me afim providenciar immediatamen-
te sobre estudos. Cordiaes saudações.

João Thomé
Presidente do Ceara. »

Até hoje, não tive resposta directa a esse meu
telegramma, mas estou informado de que o Governo
Federal somente auxiliará a construcção de estradas
de rodagem dentro da autorização orçamentaria, isto
é, mediante a subvenção de 2:000,$Ü0() por kilometro
aos Estados que empregarem na execução desse tra-
balho pelo menos o dobro da importância da contri-
buição federal.

Exposta a situação em que se encontra a exe-
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cução dessa parte do plano elaborado para o comba-te á lagarta rosea, passo a transcrever ás medidas
directas que a Commissão propõe para a extincção
da praga dos algodoaes:

«Destruição dos capulhos infectados dos algodo-
eiros annuaes, poda dos algodoeiros perennese destruição das plantas hospedadoms.

O Governo promoverá o ataque directo álagarta rosea, mediante a destruição dos capulhos
infestados dos algodoeiros annuaes, pela poda dosalgodoeiros perennes e destruição das plantas lios-
pedadoras, procedendo do seguinte modo:

a) terminada a colheita, o agricultor deveráarrancar todos os pés de variedade anima e in-emeral-os;
b) quando se tratar de variedade que persis-Ia de aiino para anuo, deverão os algodeiros ser

podados convenientemente e queimados todos os
galhos;

e) quer no primeiro, quer no segundo caso,
procedera a limpeza dos campos, catando os ca-
pulhos infestados que tenham cabido, para quesejam também destruídos pelo fogo:

d) a obrigação das providencias acima cabeao proprietário da cultura ou ao seu pfêpostoque responderão pela multa de 20$000 pela in-tracçao, multa essa que reverterá para os cofresdo município, o qual se encarregará de sua co-branca;
e) independentemente da multa, o Serviço decombate á [Lagarta Rosea executará as medidasimpostas, correndo a despesa por conta do pro-prietano, de accordo com a tabeliã que será oi-

gamzada, cobrada pela mesma forma, compromei-tendo-se o município a entregar a respectiva im-portancia a União;
f) as plantas que hospedem a lagarta rosca
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serão indicadas aos cultivadores, promovendo es-
tes a sua destruição.

Depósitos de sementes e algodão não descaroçado:
Expurgo da totalidade das sementes da safra.

O Governo providenciará para que todas as
sementes e algodão não descaroçado sejam guar-dadas em depósitos espeeiaes, devendo ser feito
o expurgo não só das .sementes destinadas ao
plantio, como das destinadas a qualquer outro
fim, procedendo-se do modo seguinte:

a) um niez após a data que fôr fixada paracada zona algodoeira, fica expressamente prohi-bido, fora de depósitos apropriados, sementes de
algodão não expurgadas, assim como algodão des-
caroçado;

b) os depósitos a que se refere a lettra ante-
cedente serão examinados pelos funccionarios com-
petentes e licenciados pela administração do Ser-
viço de Combate á Lagarta Rosea\

e) os depósitos deverão constar de compar-
timentos donde não seja possivcl a sabida da ma-
riposa para os algodoaes eircumvizinhos;

d) poderão ta.es depósitos ser construídos de
qualquer material, desde que o tecto seja her-
meticamente fechado e tot as as aberturas paraa passagem de luz ou ar providas de tela;

e) as portas deverão fechar hermeticamente.
não podendo ser abertas sinão do nascer ao pordo sol;

/') as medidas impostas nas lettras C, D e E
abrangem não somente os agricultores como tam-
bem armazéns de compra e usinas de descaroçar;

g) dentro do prazo que o Governo determinar
para cada zona, nenhuma usina poderá funccio-
nar, sem ter os meios para expurgar a totalida-
de das sementes da safra;

h) o expurgo das sementes será feito por
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processo da livre escolha dos agricultores, desde
que mereçam a approvação do Governo;

i) a infracção das disposições contidas nas ali-
neas precedentes importa em multa de 10$000 a
100$000, que reverterá para os municípios, os quaes
deverão cobral-as».

Como vedes de seu enunciado, a adopção com-
pleta dessas medidas depende da vossa autorização.
Espero que consubstanciando-as em lei, me dareis os
meios de prover a sua execução.

USINAS DE BENEFICIAMENTO

Certamente não seria completa a defesa do algo-
dão, si a acção do Governo se limitasse a combatei*,
mais ou menos efficazmente, a praga que actualmen-
te devasta os algodoaes.

E' necessário levar mais longe a campanha, aperfei-
coando o producto, de modo que elle possa entrar em
concurrencia com o dos demais Estados, quando ces-
sarem as condições excepcionaes de sua procura actual.

Já na Mensagem cio anno passado, ao me refe-
rir ás nossas industrias ruraes, lembrei, como medida
para a valorização dos productos, o estabelecimento,
por conta do Estado, de usinas centraes, para o des-
caroçamento e embalagem do algodão, cujos fardos
deveriam levar a marca de garantia do Estado.

Ao encontro dessa idéa veiu o Dr. Trajano Sa-
boya Viriato cie Medeiros, que, em data de 30 de No-
vembro de 1917, me dirigiu o seguinte requerimento:

«Exmo. Snr. Dr. João Thomé de Saboya e
Silva

M. D. Presidente do Estado do Ceará
Trajano S. V. de Medeiros, industrial e agri-

cultor com fazenda de algodão em Altinho (Per-nambuco), desejando concorrer para melhorar obeneficiamento do algodão e desenvolvimento da
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sua cultura nesse Estado, vem expor a V. Excia. o
plano que concebeu para esse fim, e pedir a assis-
tencia do Estado para a sua realização, mediante a
concessão de favores adiante especificados.

A cultura do algodão não se poderá desen-
volver e assumir na economia publica a ascen-
dencia devida, sem a transformação dos proces-
sos rotineiros de trabalho, mediante o concurso
de capitães e intelligencias que possam tornal-a
rendosa. De accordo com esse pensamento foi
que promovi essa cultura em Pernambuco—Alti-
nho—posto de estudo e de producção com traba-
lho industrial. Comquanto este exemplo seja um
estimulo para outros e excellente propaganda, pen-so que o meio mais efficaz para promover e clesen-
volver a cultura do algodão, será a creação de
algumas usinas centraes de beneficiamentodo ai-
godão e seus derivados, as quaes desempenharão,
com relação ao algodão, papel semelhante ao dos
engenbos centraes em relação á eanna rle assucar.

Nas usinas centraes que proponho4nieiar nesse
listado, em meu nome ou de Empreza que orga-
nizar, se fará o beneficiamento do algodão pro-duzido na sua respectiva zona de influencia com
o auxilio de mechanismos aperfeiçoados, que per-mittam o bom aproveitamento das fibras, e o dos
subproductos do algodão, taes como o óleo bru-
to de caroço ou o refinado para usos culinários,
óleos para lubrificação e saponização, bolachas
dos residuos cios caroços e farello para alimenta-
çao etc. O algodão será descaroçado em mecha-
nismos aperfeiçoados, e, convenientemente classi-
ficado, será enfardado em prensas hydraulicas, tor-
nando-se assim um producto conhecido, de ma-
nejo econômico e de segura venda.

Por essa forma tratado, terá o algodão os
fretes reduzidos nas estradas de ferro e nas li-
nhas de navegação, diminuirão os riscos de incen-
dio, e o producto será classificado regularmente
para as vendas, Tomado no conjuncto, o vaior
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médio do algodão beneficiado terá subido de pre-
ço, augmentando assim os lucros dos lavradores
e a renda estadual.

Por outro lado, a centralização do beneficia-
mento fará naturalmente retirar do interior uma
quantidade considerável de sementes de qualida-de inferior, que serão usadas pelas Usinas, e as-sim deixarão de ser utilizadas em novas planta-ções. Este resultado é muito importante para omelhoramento da cultura, pois permittirá a substi-tuiçao das sementes ruins para outras escolhidasde algodão de superior qualidade. Para que se-
jam deste modo transformadas as plantações, tor-n«a-se necessário, porém, que ao lado ou depen-dente de cada Usina central se estai >eleça um campode selecção e reproducção de sementes de algo-dão rendoso, capaz de fornecer sementes escolhi-das a toda a zona de influencia da Usina; ao la-do desta deve-se ter, á disposição dos lavradores,alem d«as machinas agrícolas, os insecticidas e re-cursos para o tratamento, que devem ser cedidosaos agricultores pelo seu custo, íacilitandõ-se aeducação destes e o melhoramento das culturas.Ora, o augmento da cultura do algodoeiro re-
presenta o passo mais importante para o desen-volvimento econômico do Nordeste do BrasilI ara se ajuizar delle, bastará lembrar que a ex-
portação algodoeira do Texas é superior a todaa producçao do Brasil, inclusive o café e borra-cha e entretanto a populaç«ão do Texas, corres-
ponde a dos quatro listados do nordeste do Bra-sil, e as terras e condições climatericas doste nãosao interiores as do Texas, para o plantio do ai-godao.

Melhorar o algodão, tornal-o exportável e pro-duzir dez ou vinte vezes o que hoje se faz, é umproblema positivo, de solução relativamente fácilproporcionando a riqueza econômica e a prospe-ndade dos Estados do Nordeste, e em particulara do Ueara, l
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O projecto que o requerente submette neste
sentido a V. Excia. consiste na ereação de eliver-
sas Usinas centraes de algodão, localizadas nas
zonas productoras ao lado das estradas de ferro,
ele moelo a facilitar a acquisição das matérias pri-mas e á exportação dos produetos e subproduetos
do algodão. Pára cada uma destas Usinas será
creada, era* local convenientemente escolhido, uma
estação experimental para a selecção de sêmen-
tes e para o tratamento das pragas do algodoeiro.

As usinas que o requerente tem em vista
serão estabelecidas, uma na E. F. de Baturité,
em [guatú, proximamente, outra na E. F. de So-
bral, perto de Cratheús, e a terceira no valle do
rio Jaguaribe, provavelmente em Russas.

Para auxiliar a montagem dessas usinas e
nomeadamente a elas estações experimentaes de
algodão correspondente, o requerente pede em
seu nome ou da empreza que organizar, que lhe
sejam concedidos os seguintes favores:

ri) Durante o prazo de 15 annos contados do
inicio da proclueção de cada Usina, a isenção de
quaesquer impostos estaduaes que incidam sobre
a industria, quer referentes ã Usina propriamen-te, quer ás suas dependências como fabrica de
óleo, depósitos, armazéns e installações eoncer-
nentes aos sub-produetos, e bem assim para as
estações experimentaes;

b) Durante o mesmo prazo de 15 annos, os
impostos de exportação do algodão beneficiado
nas Usinas e todos os sub-produetos terão a re-
dueção de 25% em favor das 

"Usinas, 
mediante

a obrigação do serviço de selecção e elistribuição
ele sementes acima referido e a de formação de
typos de algodão devidamente classificados;

c) Promessa do Estado de intervir perante o
Governo Federal para obter eom que os meelia-
nismos e çmtros quaesquer materiaes metallicos
necessários á construcção elas Usinas e suas ele-
pendências sejam importados eom isenção de di-
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reitos e de taxa de expediente e bem assim os
productos chimicos necessários ao custeio das fa-
bricas de óleo. Outrosim, o Governo do Esta-
do promoverá a equiparação do material metal-
lico e do vidro necessário ao acondicionamento
de alguns productos, aos materiaes analojos im-
portados para as fabricas de manteiga e empre-
zas de águas mineraes.

O requerente montará a primeira Usina de
que trata o presente requerimento dentro de dez
mezes da concessão, e as seguintes, á razão de
uma para cada dez mezes seguintes.

As bases geraes da concessão pedida serão
reduzidas a contracto, definindo com precisão as
obrigações reciprocas.

O requerente não pede e nem pretende quaes-
quer vantagens exclusivas; os favores que solici-
ta são contrabalançados pelos encargos que as-
sume e pela contingência de ter que entrar com
bons productos em concurrencia de preço com
os artigos communs do mercado.

O auxilio que o Governo prestar será larga-
mente compensado pelo melhoramento e augmento
de producção e mesmo pela valorização do algo-
dão e conseqüente augmento de rendas.

E. deferimento».
Como figurasse entre os favores solicitados o dereducção de 25% do imposto de exportação, favor

que, me pareceu, desde logo, levantaria reclamações
da parte dos exportadores que beneficiam e prensamo algodão nesta Capital, sem obrigações determinadas
mas também sem favor algum do Governo, resolvienviar a Associação Commercial o requerimento doDr. Trajano de Medeiros, afim de que essa corpora-
ção se manifestasse a respeito.

O parecer da Associação Commercial foi radical-mente contrario á concessão desse favor, por julgarque resultaria para o concessionário em um quasimonopólio do commercio do algodão.
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Ha, certamente, algum exagero nessa apreciação.
Em primeiro lugar, o Dr. Trajano de Medeiros não
pedia uma concessão exclusiva: quem quer que assu-
misse as obrigações poderia obter idêntico favor; em
segundo lugar, a reducção do imposto seria concedi-
da ao producto e não ao beneficiaclor, ficando portantocom direito a havel-a todo aquelle que exportasse ai-
goclão beneficiado nas usinas do concessionário.

O Governo Federal autorizado por uma disposi-
ção da lei orçamentaria vigente, baixou o Decreto nu-
mero 12.981, de 24 de Abril do corrente anno, pelo
qual concede ao Dr. Trajano de Medeiros vários fa-
vores para 10 usinas de beneficiamento e prensagemde algodão que deverá manter nos listados do Nor-
deste, e das quaes caberão duas ao Ceara.

A cláusula 12.' do artigo 1." do referido Deere-
to reza textualmenie: "O ajuste para a installação
das usinas ficará sem effeito em relação a cada um
dos Estados, si o concessionário, dentro de um anno
não obtiver dos respectivos governos a reduecão do
imposto de exportação de que trata o artigo 97 pa-ragrapho XVIII da lei numero 3.454, de 6 de Janei-
ro de 1918."

Parece-me que essa disposição da lei teve porfim obrigar os Estados a contribuir tambem para o
estabelecimento das usinas; acho. porém que a for-
mula não foi feliz e que a sua applicação pratica não
deixará de apresentar algumas difficuldades.

Governo do listado de Pernambuco, no de-
creto que expediu em 7 de Fevereiro do corrente
annQv sob numero 414, resolveu da seguinte forma a
questão da reducção dos direitos de exportação: "O
algodão descaroçado nas usinas e todos os sub-pro-
duetos, durante o prazo estipulado na cláusula primeira,
gosarão de uma reducção de 25% nos impostos de
exportação, favor este que será substituído por outro
equivalente si a pratica demonstrar a inconveniência
da forma de sua concessão».

Parece-me acertado adoptarmos idêntico proce-dimento, pois, em vista da resalva estabelecida nessa
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cláusula, desapparecem as objecções que se poderiamformular contra a concessão.

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS DO INTE-
MOR E DA JUSTIÇA

Confiado á competente superintendência do Dr.
José Saboya de Albuquerque, este departamento da
administração do Estado continua a ser um centro de
intelligentes e intensos labores.

No minucioso e bem elaborado relatório que o
Secretario do Interior me apresentou no anno passa-do, encontrareis todas as informações referentes aos
serviços a cargo dessa repartição, até o dia 31 de Maio
de 1917; passarei, portanto, a relatar-vos os factos
principaes occorridos depois daquella data.

GAZETA OFFICIAL

Instituída por Decreto numero 48, de 26 de De-
zembro de 1916, a publicação da «Gazeta Official»
vem sendo mantida, com a verba que, na lei do or-
çamento, a esse serviço se acha affecta.

A receita proveniente das assignaturas e das pu-blicações particulares durante o anno de 1917 mon-
tam a 6:147$400, sendo a respectiva despesa de eus-teio na importância de 30:504$000, incluídos os trono-
rários do redactor, do auxiliar e do servente.

A gerencia do órgão official permanece sob o en-cai-go da Secretaria do Interior, desempenhando essatuneção o director de secção do expediente, Snr. Theo-tredo Cavalcante de C. Goyanna, auxiliado pelos de-mais empregados de sua secção.
Da edição do órgão official se acha ainda incumbi-

da a empresa do «Diário do Estado», cujo contracto
anterior foi modificado por termo assignado em 16 deJaneiro de 1918.

Já são grandes os benefícios que ha prestado a
publicação dos actos officiaes em um órgão do Go-verno, o que contribüe para dar á publicidade dos mes-



31 -

mos, o característico de ordem e methodo, que devemdistinguir trabalhos dessa natureza.
O expediente é dado á publicidade com relativa

pontualidade, que só não é absoluta pela circumstan-cia de nao circular diariamente a «Gazeta Okfkjiai.».

SERVKJO ELEITORAL

Procedeu-se com regularidade cm todo 0 Estadoao alistamento eleitoral, na conformidade da lei fede-ral numero 3.13!). (|e 2 de Agosto de 1916.
Para as eleições federaes que se realizaram nodia 1." de Março do corrente anno, foram alistados, atéo dia 29 de Janeiro do mesmo anno, 35.342 eleitoressendo 18.778 no primeiro districto e 16.564 no segundo.

INSTRUCGÀO PRIMARIA

Não se modificaram as idéas (pie expendi na mi-nha ultima Mensagem, sobre essa face do problemasocial, que deve ser a preoecupação principal de to-dos os governos.
A reforma de que. entre nós. o actual systemacarece, anula não foi feita e nem poderia sel-o, emcondições de bem preencher os seus fins. Si Estadosmais adeantados e dispondo de abundantes recursosorçamentários não pocleram ainda resolver o moinen-toso problema, dando-lhe definitiva feição, não seráde extranhar que o Ceará, mal provido' de recursos,

permaneça estacionario no caminho que aquelles têmtrilhado com êxito evidentemente duvidoso.
Não ha muito, na ultima modificação porque pas-sou o ensino publico no Estado de S. Paulo, vimol-ovoltar ao systema em uso entre nós, ha vinte annos,e que havia sido abandonado, da classificação das es-colas em categorias descendentes, e nas quaes a ex-tensão dos estudos era variável, conforme a catego-na a que pertencessem.
Os defeitos do nosso actual systema de ensinonao resultam tanto do modo pelo qual está elle or-
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ganizado quanto da maneira pela qual se o pratica.Em primeiro logar, as professoras não encontram no
próprio exercício do magistério o preciso estimulo parabem se desempenharem de seus deveres. Dahi de-
corre que, exercendo as suas funcções no interior do
Estado, segregadas do convivio a que se acham lia-
bituadas, têm o professorado no primeiro estagio, como
provisório ganha-pão, que lhes vai ministrando os meios
de subsistência, até que se assegurem vida melhor.

Além disso, ha uma circumstancia que também
concorre para esse estado de cousas: é o casamento
das professoras, que restringe positivamente a effici-
encia do professorado feminino. Dentro em pouco, a
joven mãe de familia, associada aos labores do espo-
so e aos cuidados domésticos, já não realiza, no exer-
cicio da própria profissão, a finalidade a que se pro-
poz ao receber o diploma.

Essas considerações vêm de molde a tornar uma
verdade o que expuz em minha ultima Mensagem. Só
o professorado masculino, escolhido entre individuos
cuja capacidade seja assegurada pelo certificado dos
estudos que tenham realizado, e pelo resultado satis-
fatorio das provas a que se submetterem, é capaz
de, senão realizar o milagre da perfeita diffusão do
ensino^ ao menos minorar os defeitos que actualmente
o inquinam.

Verdade é que um professor com os minguados
ordenados de hoje, só excepcionalmente será um bom
preceptor. Conto, porem, que podereis dentro em pou-co, assegurar ao professorado uma situação mais prospe-ra, libertando-o da contingência, em que hoje se en-
contra, de verdadeiros párias, na classe dos funccio-
narios.

Acha-se ainda em elaboração o Regulamento Ge-
ral da Instrucção Publica e o conseqüente Regimen-
to Interno das Escolas, para a confecção dos quaesrenovastes a autorização anteriormente conferida.

Logo que sejam approvados, por Decreto, trata-
rei de pôl-os em execução, tendo, porém, de subinet-
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ter á vossa apreciação a parte que nelles se encontra,
e que implica em augmèntó cie despesa.

Os defeitos da inspecção escolar continuam a
a contribuir para a inefficacia cia instrucção prima-ria. Dos inspectores escolares dos chstrictos não é
licito esperar maior activiclade e interesse desde queexercendo serviço gratuito, c mal entendidos no (pie
respeita ao ensino, só por excepção tem a dedicação
que haveria mister para desempenhar funeção tão me-
rito ria.

Conforme o disposto na lei que adoptastes em 2
Outubro de 1916, effectuei a nomeação dos quatroinspectores escolares regionàes, de que a mesma co-
giteiva. Mui recentemente foi completado esse corpo
de cooperadores do serviço da instrucção. Para o seu
exercício foram expedidas, em 18 de Fevereiro do
corrente anno, instrucções provisórias, aliás já incor-
poradas ao futuro Regulamento cia Instrucção e pelas
quaes terão elles de dirigir a sua acção ate que seja
instituído o departamento a quc- hão de ser subòi-
clinados.

Espero que, logo que assumam o exercício de
suas Euncções, saibam orientar a sua acção, dando ao

í __ i •ensmo uma fiscalização real, dentro das rhvumseri-
peóes (pie possam percorrer.

Desde logo, se me afigura muito reduzido o nu-
mero desses fimccionarios. Em primeiro logar, a ex-
tensão territorial do Ceará e. depois delia, a grande
(hfficulda.de de communicações tornam muito reduzi-
cia a orbita cie acção de quatro funecionarios, (jue
tantos são os inspectores escolares, prepostos á fisea-
lizaçao do ensino. Xão desejo seja esse numero au-
gmentado de^le logo, pois semelhante medida só de-
ve ser tomada depois que se verificarem os resulta-
dos da acção dos primeiros inspectores. Conto, po-
rém, que uma. vez verificada a efficiencia da fiscali-
zação estipendiada, vós mesmos tratareis de prover
ao seu incremento, estabelecendo maior numero de
inspectores regionàes.

Outro mal (pie se verifica, como grande macula
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jara nossa cultura, é a pequena freqüência das esco-
as pelos núcleos da população sertaneja, que continua

a ser de aualphabetos, quando ao seu alcance existe
um disseminaclor da instrucção.

Tal facto, que se deve attribuir em principio á
imperfeita còmpreliensão que o sertanejo tem dos seus
deveres no tocante á instrucção dos filhos, tem como
coefficieiite avultado a falta de recursos contra a qual
se debate grande parte de nossa população do interior.
Muitos não podem adquirir os livros e o vestuário in-
dispensáveis á freqüência de uma escola; o Governo,
por sua parte, não dispõe de verba para esse fim, e
somente com as quotas provenientes ciai loterias fe-
deraes ha accorrido a, uma ou outra necessidade que
se tenha manifestado a esse respeito.

As escolas de povoação deviam ser fornecidos os
livros indispensáveis ás creanças pobres; e uma vez
que não podemos chegar á perfeição de lhes facultar
tudo quanto precisam, deveríamos ao menos provei-as
do instrumento indispensável para o seu aprendizado.

A estatística escolar, cujo serviço se havia des-
organizado, especialmente no calamitoso anno de 1915.

m que um terço do professorado se viu na contin-
gencia de abandonar as cadeiras, foi, este anno, le-
vautada com relativa cxaotidão, tendo faltado apenas
duas escolas cujo movimento não foi conhecido. O
resultado da estatística foi, em certo ponto, animador,
pois as médias de matricula e de freqüência, toma-
das em globo, não ficaram muito abaixo das médias
correspondentes em Estados mais prósperos. E si em
alguns destes avulta essa estatística, é porque a ire-
queneia media das escolas ruraes, na sua inferiorida-
i e, não concorre para baixar o nível da freqüência
media geral, uma vez que os computps se fazem se-
paradamente.

Numa população como a do Ceará, que attiuge
actualmente á cifra de quasi um milhão cie habitantes,
matricularam-se mis escolas publicas 19.116 creanças.
sendo de 10.189 a freqüência media nellas verificada.
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E si, de accordo com os cálculos demographicos, deveorçar em 14% da população geral o numero das cre-ancas em edade escolar, a estatística (pie se offereeeno Ceará demonstra (pie. de modo absoluto, estamoslonge de attingir á perfeição.
^ Somente com a sua instrucção publica primáriao Ceará despende a quantia, de 770:763$lõ9, e si aessa quantia accrescentarmos o que lhe custa a ins-trucção secundaria e a instrucção superior, teremos

esse compute» elevado a 1.123;89Í$593, ou cerca de25% da arrecadação prevista na lei orçamentaria.
Existem no Ceará 468 escolas isoladas, nèllas in-clmdas 5 aulas nocturnas, além de 5 Grupos Escola-res. Naò me parece (pie tal numero seja excessivo,

embora algumas se resintam de diminuta freqüência.
Náo desejaria, porem, que fossem creadas novasescolas, emquanto o Governo não pudesse apparelhar

as existentes eom o necessário mobiliário e material
escolar, de cuja insuficiência tanto se resentem algu-mas, e outras de falta absoluta.

Este serviço está sendo executado vagarosamen-
te, devido á difnculdade de confeccionar os moveisnos próprios loeaes das escolas, e na absoluta impôs-
sibiüdade de fazel-os transportar <Iesta Capital. Estásendo, porém, executado com segurança e espirito decontinuidade, sendo de esperar que, dentro de algumtempo, se ache de todo terminado.

Deante dos resultados apresentados pela estatisti-
ca escolar, terá certamente o Governo de lançar mãoda providencia que o Regulamento da Instrucção lhefaculta, de transferir de umas para outras localidades
as escolas cuja freqüência esteja abaixo de certa me-dia preestabelecida. O Governo, porém, sé lançará
mao dessa medida, depois de perfeitamente informadodas causas que concorram para esse estado de cousasconvencido como se acha de .pie a falta de frequen-cia e menos devida á negação instinetiva do sertanejo
por aquillo (pie para elle representa um passo fora darotina, do quê á desidia dos próprios professores.
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ESCOLA NORMAL

Existe no Estado apenas um estabelecimento de
ensino normal, que se destina ao preparo elo profes-
soraelo primário: a Escola Normal desta Capital.

Esse estabelecimento sob a competente direcção
do Dr. João líippolyto de Azevedo e Sá, continua re-
gielo pelo Regulamento de 4 de Fevereiro de 1911, o
qual em alguns pontos precisa eie reforma, aliás já
autorizada pela lei n.° 1.427, ele 10 ele Setembro ele
1917.

No novo Regulamento, já elaborado, procurou-se
remediar os defeitos que a pratica tem revelado, e
aos quaes allueli na, minha primeira Mensagem.

A Escola Normal será reservada ao preparo do
professorado feminino; a matricula se fará mediante
exame de admissão; as matérias ele ensino serão am-
pliaelas e melhor distribuídas, e a pratica, para as eli-
plomadas que desejarem entrar para o magistério pu-
blico, terá logar durante um anno leetivo, em qual-
quer escola designada pelo Governo. A escola de ap-
píieação, annexa ã Escola Normal, será supprimida,
visto não satisfazer aos intuitos para que foi ereada,
parecendo-me de toda conveniência transformal-a eni
Grupo Escolar.'Pendo tido o Governo Federai necessidade de uni
prédio adequado, em que pudesse installar o Regimen-
to de Artilharia montada, que desejava localizar nes-
ta Capital, o Governo do Estado lhe cedeu para esse
fim o Quartel elo Regimento Militar, sito á praça Ben-
jamin Constant.

Em conseqüência disso, foi necessário installar
o Quartel do Regimento e serviços annexos na sua
antiga parada, no próprio do Estado, á praça Marquez
do Herval, onde desde alguns annos funccionava a
Escola.

O prédio era inadequado ao fimccioiiamento deste
estabelecimento e desde muito se impunha a sua lo-
ealizaeão em outro sitio, liste foi encontrado no pre-
dio da Phenix Caixeiral, sito á mesma praça, cujo an-
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dar térreo o Governo arrendou por contracto. paranelle tunccionar a Escola.
Isso representa accrescimo de despesa, mas si at-tendermos a que se reúne a uma installacão íheom-Kiravelmente superior a circimistancia desc tei- of-ferecido a ppportimidade de prestar ao Governo Fe-deral aquelle serviço, teremos, como resultado, suffi-ciente compensação ao que dc mais houvermos t\e^-

pendido.
O movimento da Kscola Xorma! durante o anno

p. passado consta do quadro a seguir, o (piai períei-tamente o especifica:

1917

ALUMNOS

Kliminados .
Reprovados .
Promovidos .
Diplomados .
Matriculados

A.WOS

i." .> o

9
24
27

60

O

3
20

¦2(>

Exames de admissão:

Q d
O.

li
11
19

36

4."

12
14

Total

18
40
66
12

136

1918

Inscriptos 21
Approvados  8
Reprovados 13
Nâo compareceram

Na occasião facultada pelo Regulamento se apre-sentaram a exame de admissão 21 candidatos, tendosulo delles reprovados candidatos em numero de 13 eadmirados os restantes.
No corrente anno, é o seguinte o movimento dematrículas:
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CURSO ANNEXO

30 alumnos matriculados em cada uma das
5 classes.

CURSO NORMAL

55 alumnos no curso preparatório.
27 " 1.° anno.
30 " 2.° "
20 " 3.° "

LYCEÜ DO CEARÁ

Este acreditado estabelecimento de instrucção pu-
blica, cujas boas tradições vêm sendo mantidas desde
um período de 70 annos, continua sob a direcção do
Dr. Guilherme Moreira da Rocha, que desempenha
com energia e critério as suas árduas funcções.

Depois de varias vicissitudes por que passou o
estabelecimento, no que respeita á sua equiparação
aos congêneres federaes, se realizou esta, afinal, me-
diante parecer do Conselho Superior do Ensino, ap-
provado em sessão de 18 de Fevereiro do corrente
anno.

O estabelecimento desde três annos se acha sob
o regimen estabelecido pelo Decreto Federal n.° . . .
11.530, de 18 de Ma/co de 1915, continuando a ter
como fiscal, por parte do Governo, o Dr. Eliezêr Stu-
dart da Fonseca, cujos bons serviços folgo em reco-
nhecer.

A matricula do Lyceu foi, este anno, de 177 alu-
mnos. sendo 6 do sexo feminino.

A época tardia em que foi obtida a equiparação
de certo modo concorreu para que não fosse mai-
or a matricula, visto como candidatos muitos que no
interior do Estado aguardavam aquelle resultado, não
se puderam preparar a tempo de encontrar a matri-
cuia ainda não encerrada,

Envidei os necessários esforços para que o Ga-
binete de Physica, Chimica e Historia Natural tives-
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se restaurados os seus apparelhos, alguns dos quaesse achavam fora de uso, pela carência de insignifican-
tes concertos. O material do Gabinete em reactivos
e preparações foi augmentado, satisfazendo assim, qua-si inteiramente, ao seu objectivo.

O estabelecimento se acha hoje provido de illu-
minação por eletricidade, fornecida pelo antigo motor
existente no «Tlieatro José de Alencar», e que fiz
transferir e adaptar ás condições do estabelecimento.

A instruoção militar dos alumnos não tem sido
descurada, continuando como instructor o Tenente Pau-
lo de Aguiar, que no desempenho de sua missão tem
tornado o corpo de alumnos do Lyceu uma phalange
garbosa que brilhantemente toma' parte nas forma-
turas das forças armadas, nos dias de festa nacional.

Por intermédio do Departamento da Guerra, o Go-
verno fez acquisição de algum material de equipamen-
to, tendo sido o armamento fornecido pelo Governo
Federal.

FACULDADE DE DIREITO

Sob a direcção do Dr. Eduardo Salgado, ( ue ao
mesmo tempo é professor de Medicina Legal, a uicul-
dade de Direito do Ceará continua a ser um estabeleci-
mento cujos créditos se affirmam, prestando ao Ceara
grandes serviços.

Não foi sem difficuldades que, este anno, o Con-
solho Superior de Ensino resolveu conceder a sua
equiparação, tão desejada, ás suas congêneres fedéraes.
Ainda em sua penúltima reunião, resolvera aqiielle
Conselho que a equiparação não seria concedida, porfaltar á Faculdade o corpo de professores substitutos,
de que cogitava o decreto federal, pelo qual se rege
o ensino superior; a nossa Faculdade contava sõ um
lente substituto, o de Medicina Legal, Dr. José Fran-
cisco Jorge de Souza, e as substituições se effectu-
avam pelos próprios cathedraticos, dentro da secção.

Deante da exigência do Conselho, forçoso foi mo-
dificar o Regimento Interno da Faculdade, o que se
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fez, instituindo a classe dos professores substitutos,
mediante as condições nelle estabelecidas e em liar-
monia com o Decreto Federal numero 11.530, de 18
de Março de 1915, que rege a espécie.

Para esses logares foi, desde logo, aberto eon-
curso, e em conseqüência ainda do disposto naquel-
le Decreto, nomeados lentes substitutos os candidatos
apresentados pela Faculdade, e que foram classifica-
dos em primeiro logar.

Foram elles: para a l.a secção o Dr. Francisco
de Menezes Pimentel; para a 2.a o Dr. Sebastião Mo-
reira de Azevedo; para a 4.a o Dr. Benedicto Augus-
to Carvalho dos Santos; para a 5.a o Dr. Manoel
Antônio de Andrade Furtado; para a 7.a o Dr. Edgard
Cavalcante de Arruda.

Quanto a 3.a secção, já foi por duas vezes aber-
to concurso, apresentando-se da segunda vez apenas
um candidato, que aliás não preencheu os requisitos
regulamentares, sendo por isso declarada sem effei-
to a sua inscripção.

Entrementes, o Bacharel Luiz de Moraes Correia
que no regimen anterior á equiparação se submettê-
ra a concurso para a cadeira de Direito Civil, a qual
por si só constituia a matéria da 3.a secção, requereu
o seu provimento no cargo, allegando que havendo
sido creada a classe de lentes substitutos, isso equi-
valia á existência de uma vaga, para a qual lhe ca-
bia preferencia, attento a um precedente que, em cir-
cumstancia análoga, se estabelecera com uma nome-
ação verificada na Faculdade de Direito do Recife.

Ouvida a Congregação da Faculdade do Ceará,
opinou esta em contrario a pretenção do requerente,
no que foi secundada pelo Conselho Superior do En-
sino que a indeferiu.

Como a lei federal do orçamento vigente, pro-mulgada ulteriormente, tivesse consignado uma dis-
posição que perfeitamente se adaptava á pretençãodo requerente, este, se prevalecendo da circumstan-
cia de não ter apparecido candidato ao logar de len-
te substituto, renovou o seu requerimento, desta vez
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baseado na disposição legal acima referida, tendo vis-
to a procedência do seu pedido reconhecida pela pro-
pria Congregação da Eaculdade, em fundamentado
parecer. Como, porém, se tratasse de assumpto que
entende com a organização do corpo de professores
da Faculdade de Direito, matéria pertencente á alça-
da do Regulamento Federal, entendi submetter o pe-
dido do Dr. Moraes Correia á consideração do Con-
selho Superior do Ensino, cujo pronunciamento aguar-
do para deferir a pretenção manifestada, si assim jui-
gar de direito.

Não se acha também ainda provida de professor
substituto a 6.1 secção da Faculdade, pois da decisão
que classificava em primeiro logár e propunha á no-
meação o candidato Manoel Belém de Figueiredo re-
correu o outro candidato Affonso Bezerra Lima, que
pretende a nullidade do concurso. Julguei dever sub-
metter o recurso ao Exmo. Sr. Ministro do Interior,
lh'o encaminhando por intermédio do Conselho Supe-
rior do Ensino.

O titular dessa pasta, porém, declinando da com-
petencia para apreciar o recurso, declarou não lhe
competir essa attribuição, visto não se achar a Fa-
culdade equiparada ao tempo em que o concurso te-
ve logar.

Deante de semelhante decisão, aguardo a devo-
lução dos documentos para tomar conhecimento do
mesmo, visto me ter sido para isso deferida a com-
petencia pela autoridade que, a meu ver, se achava
e se acha proposta á sua decisão.

BIBLIOTHECA E ARCHIVO

Autorizado pela lei numero 1.371, de 6 de Setem-
bro de 1916, que instituiu junto á Bibliotheca um Ar-
chivo Publico, tratei de fazer romodelar aquelle útil
estabelecimento. Transferindo-a do local impróprio
em que se encontrava para outra ala do mesmo edi-
ficio, foi a Bibliotheca reaberta ao publico, na noite
de 8 de Setembro do anno p. passado.
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Acaba ella de passar por um serviço completo
de remodelação; catalogados e etiquetados os seus do-
ze mil volumes, está agora funccionando com toda re-
gularidade.

O Archivo Publico está em vias de organização,
e como serviço preliminar hei determinado a reorga-
nização do Archivo da Secretaria do Interior a quese está procedendo, e do qual serão retirados os pa-
peis e objectos que devem figurar no Archivo Publico.

O Regulamento desta repartição se acha elabo-
rado, e dentro em pouco, approvado por decreto, se-
rá expedido para os devidos fins.

Depois de sua reabertura, a Bibliotheca foi visi-
tada por 1.753 pessoas, que consultaram 1.569 obras
em 1918 volumes.

OBRAS PUBLICAS

De accordo com a autorização que me eonferis-
tes pela lei numero 1.388, de 2 de Outubro de 1916,
dei nova organização á Repartição de Obras Publicas
do Estado, que vai funccionando regularmente, soba direcção do Engenheiro Humberto'Monte, nomea-
do Director da mesma repartição.

São múltiplos os trabalhos de que se encarrega,
quer divectamente, quer organizando project >s cujaexecução fiscaliza, Entre elles avulta a conservação
dos próprios estaduaes e edifícios occupados pelas %i-versas repartições nesta Capital, os quaes exigem con-tmuos cuidados e dispendios.

Continuam em execução as obras de remodela-
çao do "Theatro José de Alencar" que, tal como seachava ia se tornando dispendiosa inutilidade para o.scotres do Estado. As obras ali executadas obedecerama um plano de conjuncto, cujo objectivo era tornar otheatro compatível com o fim a que se destina, poistal como se achava, raros se aventuravam a assistira uma representação em tão incommodo local.Nos trabalhos a executar se comprehende a sub-stitmçao da íllummação, até agora a gaz carbônico
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que sobre ser anti-hygienica em local tão pouco are-
jado, se mostrava deficiente e incompatível com as
exigências de um theatro moderno, e o concerto da
cúbêrtüra, que, de avariada, tão grandes damnos cau-
sava ao mobiliário e aos scenarios. Esses serviços
se acham quasi terminados.

Forai • ainda executadas obras de adaptação nos
prédios ora occupados pela Escola Normal e pelo Re-
gimento Militar, as quaes se impunham em vista das
novas necessidades das repartições que nelles iam se
in st aliar.

Mereceram especiaes cuidados as estradas que
servem a esta Capital. Foram ellas melhoradas e re-
construídas, não só no seu leito como tambem nas
passagens dos rios. Trabalhos de terraplenagem fo-
ram executados nas de Soure, Mecejana, Porangaba
e Maranguape, seguidos da ueconstrucção das pontes
do Coco e Maranguapinho.

Foi consí ruída tambem uma ponte sobre o ria-
cho Jacarecanga, afim dc dar accesso ao novo bair-
ro em que se acham installadas diversas fabricas in-
dustriaes, constituindo isso um melhoramento de mui-
to reclamado não só pelos interessados como tam-
bem pela população em geral.

A Avenida do Alagadiço, ponto inicial da estrada
de Soure, mereceu trabalhos de terraplenagem e ni-
velamento, que reclamavam a sua situação e a im-
portaneia do papel que virá a desempenhar na esthe-
tica da cidade.

Em outro ponto da Capital, na rua do Arrecife,
uma erosão causada pelas águas das chuvas, amea-
cava arruinar importante trecho do bairro da Prainha
e varias construccões urbanas. Deante dos damnos
imminentes, o Governo resolveu tomar a seu cargo
os reparos necessários, os quaes foram realizados
mediante projecto da Repartição de Obras Publicas,
o qual, uma vez executado, afastou por completo a
possibilidade de maiores damnos.

Além de^as obras, foram executadas outras na
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estrada que demanda o Prado e na que liga a estra-
da de Mecejana ao bairro do Bemfica.

Mereceram também cuidados os edifícios do Ly-
ceu, Bibliotheca e Archivo Publico, l.a e 2.a Delega-
cias de Policia, Palácio da Presidência, edifício do
antigo Esquadrão de Cavallaria e Açude Sã ) João,
em Pacatuba.

A nova esphera de acção que tenciono dar á Di-
rectoria de Obras Publicas, far-se-á sentir no regula-
mento que se acha em estudos e pendente da appro-
vação do Governo do Estado.

As despesas feitas, durante o anno de 1917, com
os principaes serviços executados pela Directoria de
Obras Publicas foram as seguintes:

Theatro José de Alencar 17:284$070
Secretaria da Fazenda 2:735$400
Secretaria do Interior 1:5921250
Bibliotheca Publica 3:996$Õ92
Palácio da Presidência 1:895$500
Regimento Militar (praça Benjamin

Constant) ...'.. 1:861$700
Lyceu 690$500
Avenida do Alagadiço e Estrada de
^ Soure 26:245$094
Estrada de Mecejana 7:454$674
Estrada de Porangaba 11:236$270
Ponte do Coco 11:149$771
Ponte de Jacarecanga 13:801$554
Estrada do Prado 4:636$270
Rua do Arrecife 2:146$950
Açude do Catú 1.4721650
Açude de Maraponga 457$500

ILLUMINAÇÃO DA CAPITAL

O serviço de illuminação publica desta Capital
continua a ser executado pela «Ceará Gas Company»,
em virtude do contracto celebrado em 1864 e de a-
justes ulteriores, que o prorogaram até 1958.
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Tal serviço, embora relativamente satisfatório,
sob o ponto de vista do agente de illuminação em-
pregado, já não preenche o objectivo que hoje se e-
xige nessa espécie de commodidades urbanas.

A Compannhia tem, por força de seu contracto.
privilegio para a illuminação publica da Capital; más
não resulta da manutenção desse privilegio a obriga-
ção de ser conservado, ate o fim do contracto, o mes-
mo agente de illuminação. A cláusula 31.a do eontrac-
to de 1864 estabelece que o gaz de illuminação será
extraindo das substancias que o estado da seiencia
recommendar, para se obter uma luz brilhante, serena
e inoffensiva; e que, «verificando-se no pc rindo dr du-
raçaa desse contracto apafeiçoamento ou descoberta
smentifica dc outro agente produetor dc luz, dc que
possa resultar melhoramento notarei no desemperdut
desse serviço, deverão os empresários lançar nulo delh\
obtendo prévio consentimento do Governo».

Do enunciado dessa cláusula, cujo final transcre-
vi textualmente, se concilie que a Companhia tem o
dever de lançar mão de outro agente produetor de luz,
de que possa resultar melhoramento notável no (\e^-
empenho desse serviço, e que, logicamente, assiste ao
Governo o direito de eonipellil-a ao cumprimento des-
sa obrigação, caso não o faça espontaneamente.

Si bem que seja hoje universalmente reconheci-
do que a electricidade é um agente produetor de luz
superior ao gaz carbônico, o Governo não julgou op-
portuno chamar a Companhia ao cumprimento dessa
cláusula do seu contracto, não só porque no momento
actual seria impossível á Companhia modificar tão ra-
dicalmente a natureza dos serviços a seu cargo, como
também porque a necessidade dessa substituição só se
faz sentir imperiosamente em relação a certos e de-
terminados locaes.

Entre estes se encontra o «Theatro Jose de Alen-
car», illuminado a gaz e confinado entre duas paredes.
A temperatura nesse ambiente se eleva extraordina-
riamente, tornando o local incommodo e impróprio aos
fins a que se destina.
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Nos trabalhos de melhoramento por que está pas-
sando o «Theat.ro José de Alencar» não se podia ciei-
xár de incluir a substituição cia iluminação a gaz pela
electrica; mas na realização desse propósito o Gover-
no encontrou dificuldades, decorrentes cio pretendido
privilegio que a «Ceará Gas Company» stippõe ter
para a illuminação dos ediíicios públicos.

A Companhia baseia sua preteneão no disposto na
cláusula 8.a do contracto de 1864, que diz: «Os em-
presarios obrigam-se a illuminar os estabelecimentos
ou edifícios públicos, e neste caso o preço cie cada
combustor será proporcionado á quantidade de gaz con-
sumido», e também no texto da cláusula 2.a do Ter-
mo de innovação do contracto, lavrado em 13 de Março
de 1911, cujo teor é o seguinte: «Durante todo este
prazo terá a contractante «Ceará Gas Company Li-
mited» privilegio exclusivo para a illuminação publica
da cidade da Fortaleza, comprehendendo as ruas, pra-
ças, travessas, passagens, passeios, jardins públicos, ave-
nidas, cães, pontes e quaesquer outros logares em que
a contractante for autorizada a fazer illuminação».

Do exame dessas cláusulas não se infere absolu-
tamente a existência de privilegio da «Ceará Gas Com-
pany» para a illuminação dos edifícios públicos. A
primeira dessas cláusulas apenas estabelece para a Com-
panhia a obrigarão de illuminar os edifícios públicos,
e a segunda define e restringe o privilegio da Com-
panhia á illuminação publica da cidade, não se poclen-
do comprehender na denominação geral quaesquer ou-
tros logares os edifícios públicos, pois evidentemente
a cláusula se vem referindo a logradouros públicos.

Si fora pensamento do contracto dar á Compa-
nhia o privilegio de illuminação dos edifieios públicos,
nada mais simples do que ineluil-os na cláusula 2.a
com o seu nome próprio, e não sob a denominação
vaga de outros logares, que, si fosse acceita a inter-
pretação que lhe quer dar a Companhia, abrangeria
até as casas particulares.

A solução dessa controvérsia poderia sei* obtida
por arbitramento, conforme preceitíia a cláusula 32.a
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do contracto ele 1864: mas o Governo, preferindo não
protelar a solução de uma questão urgente, propoz á
Companhia um accordo. pelo qual, pondo ele lado a
discussão sobre o assumpto, poderia installar illumi-
nação electrica nos eelificiòs públicos, fornecida pela
«Ceará Tramway Light and Power Gompany» ou qual-
quer outra empresa, comtanto que assegurasse ã «Ge-
ara Gas Company» o mesmo consumo de gaz carbo-
nico (pie. em media, lhe houvesse pago nos tres iilti-
mos annos.

A Companhia, recebendo essa proposta, submet-
teu-a á consideração de sua Directoria em Londres,
cuja resposta aguardo para tomar a este respeito uma
decisão definitiva.

ABASTECIMENTO) D'A(il A li EXGOTOS

Ainda não tiveram proseguimento as obras de
abastecimento cUagua e de exgotos desta Capital, ás
(piaes já me referi como paralizaclas, por occasião da
minha primeira Mensagem.

Para remediar a situação (pie encontrei, me con-
feristes a autorização contida na lei n.° 1.471, de 15
de Outubro de 1917, cujos intuitos ainda não pude-
ram ser conseguidos, pela difficuldade de encontrar
uma formula dentro da (piai se conciliassem os inte-
resses do contractante e os do Estaelo. Julgo, porem,
não estar longe a realização de um entendimento a
respeito de tão momentoso assumpto.

Attendendo a instantes reclamações do Estado,
relativas á restituição dos elireitos alfandegários pa-
gos pela importação do material destinado ao servi-
ço de abastecimento cPagua e exgotos desta Capital,
e graças aos esforços de nossa Representação, o Con-
gresso Nacional autorizou a restituição ao Estado da
quantia de 427:000$000, a (piai acaba de ser recebi-
cia no Kio pelo Secretario da Fazenda o transferida
para esta Capital.

Essa importância, que se acha em deposito, ser-
virá para fazer face ás despezas de construeção do
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novo reservatório projectaclo no logar Santo Antônio,
ao sopé da serra de Pacatuba, e cujos estudos se
acham concluidos.

Já entrei em accordo com os proprietariros das
terras para, sua acquisição, e darei inicio ás obras de
eonstrucção do reservatório, logo que tenha logar a
rescisão do contracto celebrado com o Dr. João Fe-
lippe Pereira.

SOCCORKOS PÚBLICOS

Como sabeis, não se limita ao anno em que as-
sola, a tremenda calamidade da secca; os seus effei-
tos repercutem por vários annos, principalmente quan-
do o flagello assume as proporções do de 1915, cuja,
memória perdurará para sempre no espirito dos que
tiveram a infelicidade de assistil-o.

Despatriados pela necessidade, longe do Ceara
se encontram ainda numerosos patrícios que não pu-
deram, por falta de recursos, reintegrar o lar em que
viviam.

Ao encontro desses infelizes tenho accorrido, fa-
cilitando passagens aos que se encontram em outros
Estados, e proporcionando aos que aqui aportam os
meios de regressarem ás suas moradias.

Não somente a essa, espécie de desvalictòs tem o
Governo prestado soecorro. O depauperamento or-
ganico da população, sua falta hygiene, e os dois ul-
tini os copiosos invernos contribuíram para augmen-
tar o nosso quadro nosologico, allianclo ás moléstias
já reinantes muitas outras, attribuiveis principalmen-
te á ultima causa.

Quero me referir especialmente ao impaludismo
que, posso dizel-o, ataca actualmente a mais de um
terço cia população do Ceará, ora manifestado na for-
ma clássica de seu quadro clinico, ora encoberto em
modalidades diversas da mesma feição mórbida; ás
ulceras de diversas espécies, (pie atacam espeeialmen-
te a classe dos trabalhadores do campo, e entre as
quaes avultam as boubas, as chamadas "feridas bra-
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vas", e a leishmaniose. Para debellar esses males
tenho commissionado diversos facultativos, e forneci-
do os necessários ^medicamentos. Durante o anno
passado e parte deste anno, mantive commissões me-
dicas nos municípios de Tamboril, Aracaty, Camocim,
Granja, Acarahú, Juazeiro, Tauhá. Independência,
Cratheiis, Aquiraz, Cascavel e Jardim, fazendo-as sem-
pre acompanhar da necessária ambulância, afim de
que os desprotegidos da sorte encontrassem, a par da
prescripção e do conselho medico, o remédio para
seus soffrimentos.

A verba de cem contos de réis, que para soe-
correr os inundados de 1917 tão generosamente en-
viou o Governo Federal, foi distribuida pelos muni-
cipios necessitados, restando pequeno saldo que vai
sendo derivado para a reconstrucção de obras que o
copioso inverno de então arruinou.

SAÚDE PUBLICA

No capitulo anterior, relativo a soecorros publi-
cos, tive oceasião de me referir ás endémias que ora
reinam em grande parte do listado.

É principalmente na extensa orla da praia, nu-
ma, faixa de 20 kilometros dc largura, onde os ven-
tos reinantes obstruem as barras dos pequenos rios
e a configuração do terreno permitte a accumulação
Ias águas pluviaes, que o impaludismo exerce sua ma-

lefica influencia, tornando os habitantes dessas para-
gens uma população de depauperados e doentes.

Às mesmas condições de meio propicias ao des-
envolvimento dessa entidade mórbida se encontram
nos platós da cordilheira da Ibiapaba e em alguns
outros das serras esparsas pelo interior. Além disto,
é no sopé desses massiços, onde mosquitos de toda
espécie fazem o seu habitai, que se desenvolvem as
boubas, leishmanioses e ulceras diversas, transforman-
do em um verdadeiro hospital essas regiões onde a
fertilidade do solo, a densidade da população e a re-

(
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1 ativa, ausência do flagello das seccas deveriam loca-
lizar as zonas mais prosperas do Ceará.

O Governo do Estado não foi indiferente a essa
situação: de^dc (jue urna representação fundada era
recebida, partiam sem demora os soccorros.

Foi assim (pie, em 5 de Junho de 1917, foram
eommissionados os Drs. Manoel Marinho de Andrade
e Francisco das Chagas Pinto para se encarregarem
do tratamento do impaludismo que assolava os mu-
nicipios de Granja e Camocim e o districto de Te-
lha, sobre a serra das Mattas, do municipio de Tam-
bõril.

Em 24 de Agosto^ era commissionado o Dr. João
Motta para ir aos municípios de Tauhá, Independeu-
cia, Cratheús e Tambóril curar da população pobre
atacada de ulceras.

Em 27 de Setembro, o Dr. Eduardo Dias, de A-
racaty, dava inicio á commissão sanitária em que o
Governo o enviara a Paripueira, povoação daquelle
municipio, onde se manifestara o pânico, em conse-
quência cie repetidos óbitos por febres palustres.

O Dr. Francisco das Chagas Pinto foi também
commissionado em 21 de Julho para ir ao municipio
do Acarahú, ern serviço de combate á epidemia de
sezonismo e ulceras de diversas espécies, demorando-
se nessa commissão até o principio de Dezembro.

Já anteriormente, por acto de 14 do mesmo mez,
o Dr. Antonio Filgueiras Sampaio recebia o encargo
de combater a varíola no Juazeiro, onde o vai-vem
da população aclventicia tornava perigosa a propaga-
ção do mal. Os casos (pie se manifestaram foram
promptamente debellados, mediante profícuas medi-
das de isolamento e hospitalização dos doentes, po-
dendo-se assim attribuir o melhor êxito á commissão
de que se encarregou aquelle facultativo.

Ainda em princípios de Maio deste anno, recebia
o Governo um appello partido das autoridades e po-
pulação dos municípios de Cascavel e Aquiraz, no
qual, descrevendo as tristes condições em que se
clébátia. a população pobre dàquellès logares, se pedia.

*ir
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instante, a remessa de soccorros. Para alli partiu em
commissâo do Governo o Dr. Francisco Ibiapina, cu-
ja missão vai alcançando o êxito desejado.

Desde muito o Governo tem conhecimento de
que no norte do Estado se encontra um centro de
diffusão da lepra, que ameaça contaminar toda aquel-
Ia zona.

Autoridades civis e ecclesiasticas, associações e
particulares, todos têm porfiado em clamar providen-
cias contra a invasão do terrivel mal.

Como perfeitamente sabeis, só a hospitalizarão
systematica, prevenindo as causas de transmissão da
lepra, pode assegurar um resultado apreciável de me-
didas postas em pratica para sua debellacão. Foi at-
tendendo a essas considerações que o Governo acaba
de commissionar o Dr. Joaquim Anselmo Nogueira
para que, estudando a moléstia nos logares de seu des-
envolvimento, levante uma estatistica dos casos exis-
tentes, e escolha um local apropriado á construcção
do Lazareto que o Governo pretende mstallar.

A Prefeitura de Sobral, indo ao encontro desse
objectivo, trata de organizar um projecto para a con-
strucção do edificio, e de sua eollaboração, que o Go-
vêrno acceitou de bom grado, espero resulte amplo
beneficio.

A todas as eommissões sanitárias fez o Governo
acompanhai' a necessária ambulância, fornecendo o
medico encarregado o remédio reclamado pela popu-
Iação (pie não podia adquiril-o por compra.

Neste particular ainda, o Governo tem encontra-
do grandes difficuldades, pois, encarecidos como se
acham todos os medicamentos, essa elevação dc pre-
ço se reflectc com maior intensidade sobre os dc
maior consumo, como sejam os saes de quinino, de
emprego hoje tão divulgado. Ainda assim, o Gover-
no tem adquirido quantidades relativamente elevadas
desse medicamento, procurando ultimamente obtél-0
no Estado de São Paulo.

O Estado do Ceará, como todas as unidades da
Federação, vê com sympathia a consoladora iniciativa

jm.
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do Governo cia Republica em curar seriamente do
problema do saneamento do interior, e espera a exe-
cução das benéficas disposições ultimamente promul-
gadas, para reclamar em favor dos habitantes do seu
território a parte que lhe cabe dos benefícios ali au-
torizados.

INSTITUIÇÕES DIVERSAS

Existem no Ceará, ou melhor em sua capital,
várias instituições que, sem constituírem propriamen-
te dependências do Estado, delle recebem assistência,
que retribuem largamente prestando inestimável ser-
ço publico. Citarei em primeiro logar a Santa Casa
de Misericórdia desta capital, a cujas dependências
se acolhem quantos desvalidos da sorte procuram,
para allivio de seus males, aquele pio estabelecimento.

Como dependência da Santa Casa se destacam
o Asylo de São Vicente de Paula para alienados, em
Porangaba, e a Maternidade Dr. João Moreira, insti-
tuições que, embora vivendo de rendas de patrimo-
nio próprio e de outras fontes, encontram na Santa
Casa o necessário apoio para a consecução dos seus
fins.

O Asylo de Mendicidade, fundado nesta Capital
por um grupo de beneméritos, mantem-se principal-
mente á custa dos donativos da caridade publica e
de pequenas subvenções dos Governos Federal e lis-
tadual.

O Instituto de Protecção e Assistência á Infan-
cia é outra associação benemérita que o Governo
subvenciona e que presta á infância desvalida pre-
cioso amparo. Seus serviços deveriam sei* completa-
dos com a fundação de um Asylo para menores des-
amparados, o que infelizmente não lhe tem sido pos-
sivel fazei', pela exiguidade dos recursos de que
dispõe.

Outros grêmios caritativos existem cujos benefi-
cios á causa dos pobres são inestimáveis, muito enr
bora se realizem sob o sigillo e modéstia que a ver-
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dadeira philantropia. requer. Mencionarei a Socieda-
de de S. Vicente de Paula e a Associação das Se-
nhoras de Caridade, ambas patrocinadas pelo Gover-
no Estadual.

Seria desejável que maiores contribuições orça-
mentarias pudessem ser attribuidas a essas instituições
beneficentes, de modo que ficassem cilas apparelha-
das para fazer face aos pesados encargos cpie lhes
incumbem.

Uma solução (jue se me afigura conveniente sc-
ria a reunião de todas estas associações sob a unida-
de de uma administração geral, ciue provendo ao
mesmo gênero de serviços, encontraria maiores faci-
lidades para conseguir os seus fins. diminuindo suas
despesas geraes e dispondo de mais amplos recursos
oara acuclir ás necessidades onde quer (pie se mani-'estassem.

Em outro gênero, ha diversas fundações devidas
á iniciativa particular e (jue vão preenchendo os fins
que visavam na sua instituição. Em primeiro logar
está a Escola Pratica de Agricultura de Quixadã,
(pie funcciona com toda regularidade, ha cerca de
tres annos, e presta ao Governo o serviço inestima-
vei de manter junto a si o Posto Zootechnieo que o
Kstado subvenciona.

ITa depois, nesta Capital, a Escola de Pharma-
cia c Odontologia, (pie o Kstado apenas fiscaliza, rc-
conhecendo aos seus diplomados a qualidade de pro-
lissionaes. Esse instituto graduou, no fim do anno
passado, a primeira turma de seus alumnos.

Acaba de ser fundada a Escola de Agronomia
com sede nesta Capital, e (pie jã abriu suas matei-
cuias, contando elevado numero de alumnos: e esta
assentada a fundação de um instituto anti-rabico, cuja
installação, constituindo desde muito ohjecto de eo-
citações do Governo, acaba de encontrar na iniciati-
va particular os elementos necessários ã sua realização.

Úteis eomo são esses institutos, o Governo não
deve ser indifferente ã sua sorte, cumprindo que lhes
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preste assistência, afim de que, haurindo em breve
de sua própria utilidade os necessários recursos, pos-
sam vir a ser, em tempo, instituições de que se or-
gulhe o Ceará.

AGRICULTURA E PECUÁRIA

Pelo Decreto legislativo n.° 1.508, de 8 de No-
vembro do anno p. passado, que approvou os actos
anteriores do Governo instituindo no Estado os ser-
viços de Agricultura, me autorizastes a organizar jun-
to a este o serviço de Pecuária, cujo regulamento se
acha ainda em elaboração.

Ao reduzil-o a normas systematicas, pretendo dar-
lhe maior desenvolvimento, apparelhando-o dos me-
thodos de acção que ha mister para que alcance os
seus fins.

O serviço cie agricultura pratica existente se acha
localizado ainda nas duas regiões anteriormente ins-
tituidas, com sedes em Sobral e Aracaty, e a cuja
frente estão funccionarios competentes. Os serviços
a seu cargo têm constado de demonstrações agrico-
Ias, preparo de terrenos particulares, mediante cultu-
ra mechanica e distribuição de sementes.

A elle já vai correspondendo algum resultado
pratico, manifestado principalmente no interesse que
vai despertando nos sertanejos a applicação de ma-
chinas aos serviços de agricultura.

A região agrícola de Sobral se acha annexada
uma pequena estação de monta, que conta tres re-
productores, sendo dois de raça bovina e um eqüino.
A esses elementos pretendo accrescentar outros que
permitiam á Estação fornecer aos criadores da região
reproductores das melhores correntes de sangue.

Sob o ponto de vista propriamente da Pecuária,
ha a constatar a inauguração do Posto Zootechnico,
annexo á Escola Agrícola de Quixadá, a que tive a
satisfação de assistir, em 24 de Março deste anno,
marcando-se dalii um acontecimento promissor para o
elemento pecuário no Estado.
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O Posto de Quixádá conta um reprodüctòr equi-
no de raça augdo-arahe, um asinino de raça andalu-
za e cinco bovinos, sendo dois de raça fíereford, um
Polled-Angus, um Schwitz e um Oáracú.

Durante o anno passado, alem cie dois reprodu-
ctores llereford, offereeidos pelo Mmstèrio da Agri-
cultura, o Governo fez importar cinco rèproductores
bovinos, três dos quaes foram cedidos pelo custo a
criadores do ftstado, e os dois outros romettidos. um
para a estação de monta de Sobral o o outro para
o Posto de Quixadá.

Varias são as epizootias (pie tem appareciclo, di-
zimando a pecuária no ftstado. Entre ellas sobresai
a da peste da manqueira, que grandes prejuízos
tem causado. Felizmente, contra esta ha o preven-
tivo poderoso de todos conhecido, e pela acquisição
do qual o Governo do Estado se tem empenhado,
promovendo a sua distribuição pelos criadores, e en-
viando também para diversas localidades os respe-
ctivos apparelhos de inoculação.

Pena e que não sejam sufficientes as quantida-
de^ de vaecina obtidas pelo Governo e as que, por
seu lado, distribuo a Inspectoria Veterinária, do que
resulta não poderem sei- attendidos todos quantos
delia necessitam.

Si, no que respeita ã peste da manqueira, a crise
se pode dizer em parte eonjurada, o mesmo não sue-
cede quanto ã outra epidemia que agora irrompeu,
atacando os equideos, felizmente em limitada zona.

Tendo noticia de mais este flagello, sem demora
me puz em eommunicação com a inspectoria Veteri-
naria, de quem obtive fosse mandado ali um dos me-
dicos ajudantes do respectivo serviço, afim de que,
procedendo aos necessários estudos, viesse a consta-
tar a natureza dessa nova entidade mórbida.

Do acurado estudo a que procedeu, esse profis-
sional verificou ser o môrmo a terrivel moléstia de
que tinha havido noticia, reclamando para debellal-a
as medidas que constam do bem elaborado relatório
que apresentou.
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Deante de tão seria constatação, o Governo se
viu obrigado a tomar medidas enérgicas afim de im-
pedir a propagação da moléstia, principalmente pelo
receio de sua transmissão ao homem, oecasionando
mortes fataes. Nesse sentido me dirigi ao Ministério
da Agricultura, de quem solicitei, além do auxilio di-
recto da Inspectoria Veterinária, em material e pes-
soai, a remessa de cinco mil doses de malleina, com
o fim de, inoculando todos os animaes da região,
constatar emfim os casos de uma moléstia de qua-
dro tão alarmante.

O Ministério foi solicito em attender á minha
requisição, tendo tomado as medidas que alvitrei.
Pelo que toca ás providencias a serem postas em pra-
tica, directamente pelo Governo do Estado, vejo como
a principal a do sacrifício e incineração de todos os
animaes doentes, reservando o Governo, afim de mi-
norar a natural relutância dos proprietários, uma ra-
zoavel indemnização pelos animaes que, apparente-
mente sãos, apresentassem á malleinização uma reac-
ção positiva.

Bem comprehendeis a falta de disposições regu-
ladoras do assumpto, vendo-se o Governo obrigado a
agir com um tanto de arbítrio, para chegar a um re-
sultado positivo. E não só para regular a questão,
como também para que o Governo se ache habilita-
do a occorrer ás despesas necessárias a .um tal em-
prehendimento, solicito a vossa cooperação, afim de
poder levar a bom termo empresa de tão grande ai-
cance para a nossa pecuária.

Outra questão importante é a que se refere á
immunização da espécie bovina contra a «tristeza»,
moléstia de que o carrapato é o transmissor. Para
conseguir tal resultado é meio proficuo o emprego de
banhos carrapaticidas, em banheiros para isso ada-
ptados. Em lei recente, houvestes por bem autorizar
o Governo do Estado a despender até vinte contos
de réis como auxilio a particulares, para a construc-
ção de banheiros carrapaticidas, O assumpto já se
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acha attendido por «disposição constante do orçamen-
to ela Republica, estando o Ministério da Agricultura
apparelhado para auxiliar a iniciativa particular, em
tal espécie de serviços.

Melhor fora que, ao envez de prover a uma ne-
cessielade (pie já se acha cm parte attendida, me au-
torizasseis a. empregar a verba votada, na construcção
de banheiros carrapáticidas nas localidades das fron-
teiras elo Estado que constituem ponto forçado de
passagem das boiadas vindas de outros Estados, não
permittindo a entrada e conseqüente exposição á ven-
da, sinão depois de certificado por funecionarios do
Estado terem cilas sido sujeitas ao banho immuniza-
dor. Sõ assim poderíamos fugir aos prejuizos quc,
todos os annos, nos aelvêm da importação de animaes,
portadores de carrapatos que, espalhados em cam-
pos cujos habitantes não têm a immunização precisa,
oceasionam os maiores clamnos á nossa industria
pastoril.

INDUSTRIA E VIAÇÃO

No periodo a (jue a presente Mensagem se re-
porta, não foi grande o numero de estabelecimentos
inelustriaes que se fundaram.

A não ser a fabrica de calçados do Sr. Manoel
Ribeiro Bertrand, a quem lei anterior concedera
favores no tocante a impostos, as novas industrias se
limitaram a pequenas usinas de desearoçar algodão
e ele beneficiar cereaes. Nenhuma dessas, porém,
merece especial destaque, não importando em gran-
de cominettimento.

O Governo Federal, no intuito de fomentar a in-
dustria do algodão, contractou com o engenheiro Tra-
jano S. V. de Medeiros a installação de diversas u-
sinas de beneficiamento desse pròducto em grande es-
cala, duas dás quaes deverão ser estabelecidas em
nosso Estado.

Em capitulo especial tratei demoradamente do
assumpto. tir..escrevendo na integra o requerimento
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dirigido ao Governo do Estado pelo Dr. Trajano de
Medeiros e manifestando meu parecer sobre a con-
cessão dos favores solicitados, a qual depende de vos-
sa deliberação.

O contracto que o Governo celebrou em 5 de
Dezembro de 1916 com o Sr. Oscar ílarry Barnett
para a illuminação electrica da cidade de Sobral ain-
da não teve o necessário seguimento, pela culpa do
contractante que, tendo apresentado um orçamento
sem as devidas especificações, até hoje não apresen-
tou outro, nas condições exigidas pelo contracto.

Para não prolongar indefinidamente essa situação
o Governo resolveu fazer notificar o contractante para,
em prazo determinado, apresentar os estudos a que
era obrigado, procurando assim pôr termo a um es-
tado de cousas, do qual tão grande inconveniente vai
resultando para aquella prospera cidade do norte cio
Estado.

Registro com prazer o facto de se ter inaugura-
do em 7 de Setembro do anno passado o serviço de
illuminação electrica da cidade de Maranguape, e mui
recentemente o da cidade de Baturité, ambos contra-
ctados pelas respectivas Prefeituras.

Não teve o desenvolvimento desejado a iniciati-
va particular para a construcção de estradas de ro-
dagem neste Estado. Julgo, portanto, um divjer do
Governo prover a essa necessidade com todos o» re-
cursos de que dispuzer.

Nenhum esforço serio poderá ser tentado em fa-
vor do desenvolvimento systematico de nossa produc-
ção, emquanto não tivermos posto ao alcance do
productor o meio de transporte rápido e econômico.

Nas condições actuaes de alta gerai de todos
os preços, determinada pelas necessidades do momen-
to, não se leva muito em conta o custo do transpor-
te; mas, desde que se normalize a situação do Mundo
e se restabeleça a concurrencia, ver-se-á, desde logo,
quanto pesa no computo do valor da producção o fa-
ctor inevitável—transporte.

Na Mensagem do anno passado, ao me referir

i
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ao desenvolvimento de nossa viação,. fiz notar quenenhuma das concessões dadas por esta Assembléa
para a construcção de estradas de ferro estaduaes ti-vera, até então, inicio de execução. E aecrescentei
que empresas dessa ordem são inviáveis em regiões,
cuja massa de prediletos é insufficiente para a ma-nutencão de trafego remunerador do avultado capi-
tal a empregar, pelo que nossa attenção se deveriavoltar para as estradas do rodagem, mais accessiveis
ás nossas condições.

5

Infelizmente, a precária situação financeira do Es-tado, que se prolongou até o fim do anno passado,não me permhtiu pôr eni execução, desde logo, o pia-no de construcção de algumas estradas de rodagem,
cuja necessidade se faz sentir de modo vehemente!

Entre ellas se destacam: a de Aracaty a Morada
Nova, que se dexevá prolongar de futuro até Quixa-dá, percorrendo assim a fértil zona do baixo Jaguari-
be e grande parte do valle do Banabuiú, pondo em
communicação essas regiões com uma estação da Es-
trada de Ferro de Baturité; a de Granja a Viçosa,
que se deverá também prolongar pela chapada da serra
da Tbiapaba, servindo os florescentes municípios de
Tianguá, Ubajára, Thiapina, São Benedicto e Campo
Grande, descendo ainda a entroncar-se na Estrada deFerro de Sobral, próximo a tpú; a de Maranguape aCanmdé, com um ramal para Pentecostes; a de La-vras em direcção a Cajazeiras, no Estado da Parahy-
ba, até a fronteira com este Estado: e finalmente.'o
complemento da Estrada de Baturité a Guaramiranga.
que deverá ser levada a Pernambuquinho, com ramaes
para Pacoty, Mulungu e Coité.

Julgando-me autorizado pela lei m° 1.353, de 28
de Agosto de 1916, a emprehender esses serviços, man-
darei em breve proceder aos estudos das duas primei-ras estradas acima citadas, e depois de submettel-os
á approvação do Governo Federal, solicitarei o nuxi-
lio que a lei orçamentaria da União concede para tra-
balhos dessa ordem.



>•< 60 >-<

TERRAS 1)0 ESTADO

Está em elaboração, e deve ser, muito em breve,
sujeito á vossa apreciação, o regulamento que me au-
torizastes a promulgar, pela lei n.° 1452, de 2 de Ou-
tubro do anno passado. /

Consagrando disposições que proveem, quer a dis-
criminacão das terras, quer ao seu ulterior aproveita-
mento, esse regulamento vem ao encontro de uma ne-
cessidade de caracter publico, e ao Estado também m-
teressa como sujeito de dominio patrimonial. E ver-
dade que a sua adopção occasionará em principio me-
vitaveis despesas, mas essas serão depois francamente
compensadas pelo producto da acquisição de terras
publicas. .

Sob o ponto de vista peculiar das terras cia ctia-
pada do Araripe, já foram expedidos dois decretos, o
de 15 de Junho de 1917 e o de 17 de Abril do cor-
rente anno, que áquelle trouxe algumas necessárias
modificações reclamadas por circumstancias observa-

Ainda não vos posso dizer o resultado produzido
pelo regimen instituído naquelle decreto, a não ser que
contribuiu elle para chamar a attenção do publico e
dos interessados para uma parte importante do domi-
nio patrimonial do Estado, e que, por falta dc dispo-
sições adequadas, se encontrava ameaçado de desa-
proveitamento.

Por occasião da excursão que emprehendi ao Oa-
riry, tive ensejo de verificar as barbaras devastações
que'os plantadores, cuja Índole destruidora não en-
contrava correctivo no pagamento de quotas de ar-
rendamento, praticavam em grande escala sobre aquella
chapada.

Para plantar um pequeno trecho, dernbavam gran-
de extensão de maltas, e o prejuizo clahi decorrente
se achava ainda aggravado pelas queimadas resultam
tes do imperfeito isolamento do tracto de matta con-
demnado ao extermínio

Como medidas complementares ás já adoptadas na-
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quelles decretos, conviria consignai- a imposição demultas para, casos como esses, que aliás já encontramsaneçao em dispositivos do Código Penal, cuia appli-eaeao, mais demora-Ia e dependente de processo, con-stitue um incentivo para semelhantes malversações

0!S MUNICÍPIOS

A organização municipal é o principio da ordemadministrativa e política no regimen republicano. On-<le se manifestai- intensa a vida, municipal, pode-se as-segurar que alii existe educação politica.Inibora não seja partidário de uma autonomiamunicipal exagerada, (pie. em vista de nossos eostu-mês políticos, poderia ser nociva aos interesses da com-muna, tenho-me esforçado por dar á administração dosmunicípios o caracter de independência e dignidade
que lhe deve competir em um regimen normal. Des-viando os administradores municipaes das preoecupa-çoes partidárias, tenho procurado incutirdhes o inte-res.se pelos melhoramentos locaes, auxiliando aos deboa vontade, com recursos do Estado, na execuçãode obras que as rendas do município não poderiamcustear.

Dessa politica têm resultado benefícios evidentesem vários municípios. «> espero que, fruetiticando oexemplo, em breve me possa referir a todos com iuual>elpgiò.
Um dos pontos sobre que versava a reforma daConstituição do Estado, que não foi possível levar aeffeito na sessão anterior da Assembléa Legislativa,era a reorganização do municipio, cujo appareího ne-cessita, sem duvida, de uma séria reforma. Xa Men-sagem do anno passado expendi. longamente, minhasLCieas a respeito, pelo que julgo desnecessário rèpe-til-as.s agora.
O Estado continua dividido em 85 municípios, ai-

guris dos quaes üvôram seus limites alterados por leisvotadas durante a ultima sessão legislativa.
A lei jí.° 1.445, de 20 de Setembro do anno p.
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findo, restaurou o artigo 14 da lei n.° 107, de 20 de
Setembro de 1893, que havia sido revogado pela lei
n.° 428, de 30 de Setembro cie 1897, alterando os li-
mites cio município de Sobral.

Pela lei n.° 1.475, de 19 cie Outubro do anno p.
passado, que revogou a de n.° 516, de 31 de Outubro
de 1898, foram restabelecidos os antigos limites entre
os municipios de Riacho do Sangue e Quixeramobim,
traçados cie accordo com o disposto na lei provincial
n.° 1822, de 1.° de Setembro de 1879.

A lei n.° 1489, cie 22 de Outubro do anno prete-
rito, no seu artigo primeiro devolveu ao municipio de
Sant'Anna do Acarahú a parte que de seu território
havia sido desmembrada pela lei n.° 424, de 29 de
Setembro de 1897, para constituir o municipio de S.
Bento cFAmontada, e mandou no artigo segundo que
fossem observados entre os municipios de Itapipoca e
SanfAnna do Acarahú novos limites.

Finalmente, pela lei n.° 1.507, de 3 de Novembro
de 1917, foram rectificados os limites entre os muni-
cipios de Lavras e Umary.

MAGISTRATURA

Com o mais desvanecido orgulho vos affirmo (pie
são por demais lisonjeiras as condições actuaes da
magistratura, continuando a funccionar regularmente,
em seus departamentos, esse importante ramo do ser-
viço publico, mantendo sempre o governo o justo e
firme propósito de emprestar aos seus actós todo o
prestigio de que elle é merecedor, o que, aliás, já vos
manifestei uma vez e não é inopportuno reaffirinar.

Para nossa felicidade de povo educado, se não
registrou, até hoje, fado algum que reclamasse pro-
videncias de minha parte, auxiliando efficaz e prom-
piamente a benéfica autoridade do magistrado, prova
inconcussa de que os fimccionarios da justiça publi-
ca do Estado têm agido com a mais absoluta inde-
pendência de acção, acerto em suas decisões e appli-
cação imparcial da lei.
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Na Mensagem anterior, si bem que em idéas
gemes, vos accentuei a necessidade que havia de ser
revisto o nosso instituto .judiciário—lei n.° 37, de 1."
de Dezembro de 1892, pelas suas suecessivas niodi-
ficacões de ha vinte e seis annos a esta parte, e au-
tomado como fui pela lei n." 1.3(17. de (i Setembro
do anno transacto, resolvi não mais adiar o commet-
timento, embora perdurando os motivos de minha jus-tificativa passada—a reforma da Constituição do Es-
tado. Recorri, então, já em dias deste anno, á auto-
rização contida na citada lei n.° 1.367, que me dá
poderes na escolha de uma commissão para tratar da
reforma da organização judiciaria e codificação das
leis do processo do Estado.

Nesse sentido providenciei para que fosse baixa-
do o Decreto n." 80, de 7 dc Janeiro do corrente an-
no, acompanhado das instrucções a serem observadas
em dita reforma e codificação, trabalho que passariaa ser elaborado por uma commissão presidida peloSecretario dos Negócios do Interior e da Justiça ecomposta de seis membros da magistratura, effccti-
vos ou em disponibilidade, e dois advogados.

No exercício de suas funcções essa commissão
tem poderes para:

a) rever a actual organização judiciaria do Esta-
do, creando novas divisões judiciarias, e extinguindo
aquellas cuja permanência se tornasse desnecessária
ao serviço da administração da justiça;

b) classificar as comarcas em entrancias, confor-
me sua importância, sob o ponto de vista do movi-
mento do foro e valia dos interesses que nellas se
debatem, fixando os vencimentos dos magistrados e
pessoal do foro, segundo a classificação que houvesse
estabelecido;

c) regular as nomeações do pessoal judiciário,sua promoção, remoção, vencimentos, gratificação, li-
cenças, aposentadorias e garantias que porventura pü-dessem ser asseguradas:

- d) consolidar as leis então existentes, podendoconservar seus dispositivos, ou substituil-os pelos da
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organização processual da justiça federal c da dosoutros Lstados, cuja adopção lhe parecesse conveni-ente; prescrever disposições novas dc ordem proces-suai e reduzir o processo civil, commercial e crimi-nal aos seus termos estrictamente necessários-
; . e) rever o em vigor Regimento de Custas Judi-ciarias, pondo suas taxas de accordo com as con-tliçoes econômicas do Estado, de modo a tornar maisaccessivel aos desamparados a distribuição da justiça-anualmente, promover a creação do Institutoda Ordem dos Advogados Cearenses, a AssistênciaJudiciaria e o Patronato dos Egressos da PrisãoUl imado o projecto e approvado por decretoIo Podei- Executivo do listado, será subméttido áconsideração dessa Assembléa, que o discutirá e ap-provara, definitivamente, constituindo então o CódigoJudiciário do Estado. &

n„o f 
°T- GStaS' em ünhas §'ei'aes> as instrucções

que üz baixar para execução da lei n" 1 367Tornando-a entretanto effectiva, por actò de 15de fevereiro deste anno, fiz baixar ainda uma por-taria em a qual nomeava os desembargadores Anto-mo Sabino do Monte, procurador geral do Estado, eCláudio Ideburque Carneiro Leal Filho, os juizes dedireito Abner Carneiro Leão de Vasconcellos, Euzé-bio Nery Alves de Souza e Olivio Dornellas Cama-ra e os advogados professores da Faculdade de Di-reito Drs. Francisco de Assis Bezerra de Menezes eJoseCarlos de Mattos Peixoto, para comporem acom-missão de que acima vos falei.
. No dia 20, ainda do mez de Fevereiro, sob aminha presidência no salão nobre do Palácio, forammstallados os trabalhos da commissão, ficando o Go-verno confiante no exilo do grandioso tentamen, da-do o escrúpulo que presidiu á escolha dos membroscommissionados todos homens de responsabilidade elargo tiroemio dc vida publica.Posso affirmar-vos que os trabalhos tem conti-

finado com a máxima regularidade, sob a direcçãoimmediata do titular da pasta da Justiça, reuniu 1-
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se diariamente os commissionados numa das secções
da Secretaria do Interior, contando o Governo ainda
na presente sessão submetter ã vossa apreciação oseu resultado, senão no todo. por demandar de algumtempo a feitura dos códigos do processo cnmíiial.
civil e commercial, pelo menos a parte que diz res-
peito á reorganização judiciaria, que sc impõe, no
momento actual, como medida de inadiável resolução.

Esta ultima parte, porém, já se acha proniptá,demorando actualmente na impressão para ser defini-tivamente submetticla ã apreciação e discussão das
pessoas doutas c dos demais membros commissiona-
dos que, por motivo dc ordem regulamentar, deixa-
ram de tomar parte em sua elaboração.

Do fonte official sei que o trabalho é modelar,
recommendando sobremodo os seus organizadores.
individualidades de larga experiência, conliececloras
das necessidades locaes no tocante ao assumpto Ar
sua congregração.

Deixo de vos esclarecer sobre os seus pontos oa-
pitaes poi- se tornar desnecessário, nesta hora. quan-do em breve tereis o projecto om mão, conhecendo
então das sensíveis alterações nelle mtrocluzidas peladouta coinmissào.

$ ('r nuMi dever levar ainda ao vosso conheci-
mento que, para execução da supracitada lei n." 1.367,
\Wr necessidade de abrir pelo decreto n." 98, de lõ
yM Eevei^iro do corrente anno. ao orçamento do
actual exercício, o credito extraordinário da quantiade ():()00S0()(). attendendo a que com a nomeação da
Gommissão de juristas se tornaram imprescindiveis des-
pesas de caracter urgente com transporte dc alguns
membros da referida commissão, juizes no interior do
Kstado.

Pelo IMatorio que me toi dirigido pelo Sr. \)r>-
embargador Presidente do Tribunal da Relação, abri-
gação que lhe é imposta pela lei orgânica judiciaria,vê-se (pie o movimento desse Tribunal, no ultimo se-
mestre do anno lindo e primeiro deste, loi regular
conseguindo elle realizar com pontualidade as suas
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sessões periódicas, sendo assás satisfatório o nume-ro de feitos ali discutidos e julgados.Nenhuma alteração houve no pessoal da respe-ctiya Secretaria, excepção da vaga aberta com o fal-ecimento do antigo Secretario, bacharel João Augus-to I erdigao preenchida em dias do anno passadopelo bacharel Vicente de Arruda Gondim, que occu-
pava o cargo de juiz substituto de Soure.

O Sr. Presidente do Tribunal da Relação enca-rece a necessidade de se fazer um reparo no respe-ctivo edifício, de modo a ser modificada a parte queda entrada para a Secretaria, acabando-se com o incon-veniente de para tal fim ser preciso transpor o salãonobre para alcançar-se aquelle departamento, incon-v emente que nao pequenos vexames causa ás partesque procuram o Tribunal para as suas reclamaçõese requerimentos.
_B justo, não ha duvida, o alvitre do venerandomagistrado, mas, ao (pie penso, a providencia que seimpoe_no momento actual, caso permitiam as nossascondições financeiras, é a designação de uma verbareservada ao custeio ou remodelamento de um pro-pno destinado ao Foram do Estado, congregando emúnico local a Justiça da Capital, á semelhança doque existe em outros logares mais acleantados', me-I íoramento esse que reverteria em prol da cansa da•Justiça e dos créditos do nosso Estado.
Procedente também é a, allegação que faz aindao mesmo magistrado da necessidade de uma verbadestinada a assignatura de algumas revistas de Direi-o e a compra de outras obras congêneres, de quena urgente necessidade no Tribunal.
São dignas de attenção, por seu turno, as sug-gestões que faz o Sr. Procurador Geral do Estadono seu relatório do primeiro semestre do anno cor-rente, .sobre o modo de proceder de vários promo-tores de justiça, menos compenetrados de seus deve-res, qUe nao cuidam, com antecedência, de colher osdados, reunir os elementos indispensáveis á organiza-çao de seus .relatórios, dando logar a que as cornar-
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cas do Estado, nesse particular, se resintam de lacu-nas e deficiências, falta eondemnavel que se vem re-
gistrando ha tempos.

É de lastimar o nenhum zelo de alguns dessestunccionanos, em cuja competência e critério o <>"o-
venm se louvou, ao lhes confiar a magnitude dastuncçoes de órgãos do Ministério Publico.' É porémde acreditar que com a adopção de medidas mais se-veras, alias especificadas na lei judiciaria vigente pos-sam taes funccionarios corrigir a deplorável omissãoãcabando-se de vez a desidia apontada.

O Sr. Procurador Geral do Estado chama a at-tençao do Governo para a «febre das indemnizacf.es
que está assignalando no foro civil da Fortaleza'
uma época quc desafia a attenção dos homens dalei e da justiça, para lhe oppôr o remédio efficaz,no intuito de evitar que medre a cobiça e a vertigem
do interesse sob o amparo das lesões de direitos, edo principio da responsabiHdade civil do Estado, notocante a questões em que nenhuma culpa lhe afíec-ta direetanietite». E termina sua exposição, algo fa-laudo sobre ás leis que entendem com a organização
judiciaria do Estado, julgando, entretanto, dispensa-vel no momento qualquer commentario porque fazen-
do parte ela commissão da reforma, de (pie acima vos
lalei, «terá oeçasião opportuna de fazer cessar dispo-
sições antagônicas, inconvenientes ao interesse da ad-nunistração da Justiça, caso mereçam assentimento
dos elemais membros da commissão algumas medidas
(pie lhe parecem acertadas, dado não hajam sido at-tendidas no projeeto já elaborado pelos doutos mem-
bros da cpmmissão a (piem foi elle confiado».

Finalizo esta parte da Mensagem, clando-vos re-
laçao suecinta do movimento das comarcas, de ac-
cordo com os actos expedidos pelo Governo, por in-
termedio da respectiva Secretaria dos Negócios do ln-
terior e da Justiça.

Por acto <le 5 de Outubro do anno p. findo, foi
declarada vaga, por abandono do respectivo juiz pro-
prietario. bacharel Joaquim Freire Barbosa da Silva,
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que passou á classe de Juizes de Direito avulsos, a co-marca de Lavras, sendo nesse mesmo dia removido
TiJT e0mana °:Wde r)il'eito & Tauhá, ba-charel iargmo César Affonso FilhoVaga a comarca de Tauhá, foi designado parater exercício nella o .Juiz de Direito enwiispon b -dade Arnaud Ferreira Baltar.

O Governo, por acto de 16 de Outubro aindado anno passado, aeeeitou a proposta de permuta queentre^r fizeram das respectivas cornarei os bacü
C-LnT Pamasf nor Fontenelle e Manoel Sancho< am elo. juizes de direito de Ltapipoca e Cascavel,l^oiani concedidas gratificações de antigüidadepor contarem mais de vinte e cinco annos «le et-
SoÍil',fXei'n1C10' ^ W*?S <le <lireitü das comarcas deSobral e Caninde. bacharéis .José Saboya de Albu-querque e Manoel Peixoto de AlencariHjram nomeados .juizes substitutos do, termos
hdti. \í í' ^^acurú, Limoeiro> Santa
t l ott ÜV!'' (Jmã0' Tambori1' tí™^ú»

Mnn.íí r 
CaclLTL'il' resPeGtlvamente, os bacharéis

de Sou. •' ST'' |antanna', Ant^ Reinaldo AbesSouza, Solon terrena, .João .Jorge de Pontes Vi-
Amaial Boanerges Facó, Antônio Rêgiho dc Amaral1 * I^Phamo Leite e .losé de Qüeh-õz Lima- ¦!-conduzas paiu os termos de Lavras, Aracaty ( .xeramohnn. Cratheús, (puxada e Maranguape ôs -es substmitos, bacharéis l.aymu»do da Sihei a SomÈlenoch Nogueira, Josias Sisnando de Lima \, do.___zt__í.ugeDio Av«eU<u' Cii™icmiebSs< i austino de -Albuquerque Souza.

JHmun removidos, a pedido, os bacharéis Svlhul»e.ro. A Iredo Botafogo Muniz, Raymim o SihSGomes e> Bernardo .le Castro Feitoza, para os Ir-mos de Some, Lavras, [có e Independência.
Antcil míPr 

MÚÍ<m 
P^eS cle 0Iiv^íl Mello,Antônio Ba tar .Jumor e Vicente de Arruda Gondim

.KSeSUWt0S *!08t'emiUS de »^eS,dSão°Süicto e boure, solicitaram suas exonerações, sendo
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que o ultimo por ter acceitadò o cargo de Secreta-
rio do Tribunal da Relação.

Ainda foram nomeados promotores de justiça
das comarcas de Jardim, Maranguape, Iguatu. Eco,
Tauliá, Grato e Canindé os bacharéis Raimundo Gar-
rido da Nobrega, Cursino Belém, Antonio Antonelli
Bezerra, Tliõmáz Accioly Filho, Joaquim Máximo de
Carvalho Júnior, Virgílio Gomes de Oliveira e Rai-
mundo Furtado da Silva, sendo removidos, a pedido,
os bacharéis Edgard Cavalcante de Arruda, da co-
marca de Maranguape para a 2.a promotoria desta
Capital, e César de Moraes Fontenelle, da comarca
de Tauhá para a cie Aracatv.

JUNTA COMMERCIAL

A Junta (Jommercial, organizada como se encon-
tra, é uma dependência do Estado, de cujo serviço
constitue uma repartição annexa.

Sujeita á criteriosa direcção do Coronel Francisco
da Gosta Freire, corresponde perfeitamente aos seus
elevados fins. A essa repartição se acha confiado o
serviço da estatística do Estado, tendo no anno pas-
sado publicado o resultado de seus trabalhos, que con-
stituiu o Annuario Estatístico do Estado.

Si bem que eivado de imperfeições, esse traba-
lho corresponde a um notável esforço de seu organi-
zadór, o Secretario da Junta, Guilherme de Sou-
za Pinto, que melhor ajudado pelas pessoas e auto-
ridades que a lei obriga a collaborar nesse serviço,
certamente apresentaria trabalho mais profícuo.

A imperfeição de trabalhos estatísticos, entre nos,
resulta da falta de comprehensão de seus deveres, por
parte das autoridades a cujo cargo se encontra o fome-
cimento dos respectivos (lados.

A sancção decorrente dessas faltas geralmente não
é posta em pratica, e muita vez a própria deficien-
cia de dados e difficuldades de informações obstàm a
que as pessoas encarregadas de ministral-os, dêem a
essa obrigação o necessário cumprimento.
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Esse estado de cousas ainda perdurará, até queo Ceara, provido de recursos, possa organizar o seucorpo de agentes estatísticos, que vão buscar directa-mente as fon es os dados necessários para represen-tar a vida política e econômica do Estado
FORÇA PUBLICA

p™ i% T?? di] e°nfia?<?a <*e que justamentegosa, a Força Publica do Estado, que continua a pres-tar inestimáveis serviços na manutenção da ordem so-bretudo no que diz respeito á repressão do banditis-mo no interior do Estado.
Graças á acção benéfica desta milícia e ás medi-das acertadas postas em pratica pelo Governo, iá nãoha que receiar os perigos a que dantes se expunhao viandante, ao demandar certas paragens longínquasem que rareiam as habitações, achando-se aquelaquasi totalmente isentas do pernicioso elemento emeas infestava. {
Para tornar mais promptas e efficazes as medi-

dnSnq9e> nf % ~enM° Se fizerem Precisas> é destina,(io o L Batalhão, cujas companhias estacionam, umana cidade do IcÓ, outra na de Sobral e a outra na( e Juazeiro, competentemente apparell.adas para acu-dir ao primeiro reclamo, onde quer que sua aeeão sefaça mister no restabelecimento da ordemAo 1." Batalhão e á Guarda Cívica está affectoo serviço de policiamento de Fortaleza e suas imme-
na Capital, e tendo destacada, no interior, em loo*a-
pSf™dos "el°Ks,ra,ia ,le Ferro>™» *• «£» «£-
Ar, FDf 

accord° com a lei federal, a força de policiado Estado constitue reserva do Exercito já havendoo Governo Estadual posto á disposição do Miihster oda Guerra a sua Força Publica. ^nibieiio
Estudadas as bases dessa incorporação o iá aceei-as pelas partes interessadas, aguardo somente a pre 

"
«ença de um delegado do Exmo. Snr. Manchai Ml-
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nistro cia Guerra, afim de cpie, assignado o aceordo
definitivo, o Poder Executivo do Estado expeça o Do-
creto que dê força obrigatória áquella resolução.

Para tornar efficiente, em dado momento, a co-
operação de nossas forças policíaes, o Governo se tem
empenhado em que a sua instrucção militar seja a
mais completa, tendo para isto nomeado instractor a
um official do Exercito, cujo esforço no corre cto
desempenho de seu ministério se revela no garbo com
que se apresenta a força de policia nos desfiles mi-
litarés das commemorações nacionaes.

Tendo o Estado cedido ao Governo Federal, paranelle aquartelar o 9." Regimento dc Artilharia Mon-
tada, o Quartel do Regimento sito no Outeiro, vol-
veu este ao seu antigo acantonamento. no próprio sito á
Praça Marquez do Kerval, e onde, pesar da exigm-
dade do espaço, se acha bem acommodado, ofíerecen-
dp esta nova parada melhores elementos para a dis-
ciplina das praças.

No mesmo ponto se acha estabelecida a Guarda
Civica, o que õíferoee vantagens sob o ponto de vis-
ta da presteza com que pode attender ao serviço (pie
se lhe reclame.

Foram ampliadas as officinas do Quartel em (pie
se confeccionam os fardamentos, addicionando-se uma
para a confecção de gorros, sem maior ônus para o
Estado.

Foi também instalada no Quartel uma barbea-
ria, dispondo de todo conforto e de aceordo com os
requisitos de hygiene.

Com o augmento excessivo do preço do mate-
rial empregado no fardamento e calçados fornecidos
ás praças, tem-se tornado impossível limitar aos oi-
tenta contos de reis votados as despesas com esse
serviço, muito embora se haja restringido o forneci-
mento de determinadas peças de vestuário e augmenta-
do o tempo regulamentar de duração do calçado.

A isso precisais attender, tanto mais quando, de-
ante do aceordo com o Ministério da Guerra, a nos-

•
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sa força de policia deve se achar no mesmo pé sol»esse ponto de vista, que a força federal.
A disciplina da força se mantém inalterável, dandoas praças destacadas, mesmo no longínquo interior

provas de uma regularidade de conducta que honraaos encarregados de sua manutenção, e que hoje fa-zem do cidadão armado para a guarda dos direitosmdividuaes, um elemento de ordem e um obiecto derespeito, para aquelles mesmos que antes o'encaravam como um factor contraproducente para esse fim.
CHEFATURA DE POLICIA

A Secretaria da Policia com a Organização quelhe deu o regulamento expedido em virtude da lein. *>8,, de 31 de Agosto de 1909, e mandado revi-gorar pela de n." 1.343. de 25 de Agosto de 1916 querestabeleceu o cargo de Chefe de Policia, por aqueíta creado, funceionou eom a costumada regularidade,feeu expediente, bastante avultado eom a crês-<-ente correspondência da Cliefatüra e com a varie-dade de assumptos que Jhe são inherentes, continuaa ter prompta solução, não se registrando atrazos pre-udiciaes ao publico serviço ou ás partes, muito con-tribumdo para esse resultado a dedicação e operosi-dade dos funccionanos da Secretaiia. '
Além dos serviços superintendidos pela Policiae cuja.enumeração consta de leis e regulamentos,dando-lhe a importância que tem hoje no apparelhoadmmistrativo o departamento da segurança pu lieoutros novos vão-llie acereseendo Jorbif WÜbuições como aliás .já o previra o Regulamento Pc-liçial. relativamente a tudo que fosse attinentè á I o,administração da Policia. "UKiue.iooa

E' assim que, entre outros e como medida dosegurança publica, fundada na lei federal n • 3 36le 26 tl, Outubro de 1917, foi estabelecido o mi-ço do registro dos suhditos allemães residente festa(apitai e no Interior ,1o Estado, providencia eMÍllpenalmente motivada pelo estado de guerra que en-
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tão se declarara entre o nosso paiz e o Império
A11 ema o.

Outro serviço novo é o da expedição de salvos-
eonductos, obrigatória para os subdito* alemães, nos
termos cio edital cia Oliefatura de Policia, que esta-
belecêra aquele registro, e facultativa para os ex-
trangeiros e brasileiros (pie os solicitassem, em falta,
de carteira de identidade, quando se tivessem de di-
rigir a outros pontos do paiz. A concessão desses
documentos tem presidido o necessário escrúpulo, es-
peeialmente em relação a extrangeiros, de quem, além
de outros requisitos, se exigem provas de identidade,
boa eonducta. meio de vida e residência.

Resente-se, porém, a Chefatura cie Policia da
falta de Gabinetes de Identificação e Medico-Legal.

Na lucta contra os malfeitores, especialmente na
xerificação cia reincidência criminal, nenhum outro
serviço da administração policial eguala ao de iclen-
tifioação ou o excede nos prestimos com que auxilia
a Policia na pesquisa dos delinqüentes e nos esclare-
cimentos com que habilita a Justiça, quando os tem
de punir.

Quanto ao serviço medico-legah o mais rudimen-
tar conhecimento das áttribüições e da missão de que
se acham investidos em uma sociedade civilizada os
peritos, a quem cabe esclarecer a Justiça sobre os
delicadíssimo^ problemas da Medicina Legal, de que
dependem os direitos, a liberdade e a honra dos ei-
dadãos, hasta para fazer comprehender a necessidade
da creação de um Gabinete Medico-legal.

REGULAMEXTO PÓL101 AL

O Regulamento Policial que baixou com o De-
creto n.° 39 de 19 de Outubro de 1916, e desde en-
tão em vigor, salvo quanto a um ou outro artigo,
cujas disposições para terem força coercitiva care-
ciam de lei especial, está sendo com proveito para
a causa publica e regularidade do serviço policial
totalmente executado desde a vigência da lei n.° . . .
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1.415, de 5 de Setembro do anno próximo findo, emvirtude da qual foi elle approvado.

ORDEM PUBLICA

A ordem publica teve no exercício decorrido um
período de accentuada normalidade, para, o qual mui-to concorreu o espirito ordeiro de nossa populaçãoespecialmente nesta Capital, onde sua tranquillidadènao softreu o mais ligeiro abalo.

Não fora um facto de certa gravidade, occorridoem remota locahdade do interior, afora outros de menosimportância, constantes do Relatório do Chefe de Po-hcia, a todo o Estado poderia eu estender a affirma-tiva referente á tranquillidadè publica nesta Capital.
Aquelle facto, entretanto, não teve as consequen-cias que logo no primeiro momento foram de receiar

graças as medidas enérgicas tomadas contra os gru-pos de malfeitores que, tendo investido contra a for-
ça publica, no termo de Milagres, matando-lhe um solda-do e temido outro, ameaçavam atacar sua sede e otlorescente povoado de Maurity.

Attendendo á urgência do caso e no intuito deprevenir a triste reproducção de factos ainda recen-tes, subversivos da ordem no sul do Estado, fiz or-ganizar uma forte expedição que restabeleceu a tran-qmlhdade naquelles sertões, com a inteira dispersãodos grupos de cangaceiros que, já tendo começado ase entrincheirar a sua aproximação debandaram paraos Estados hmitrophes.

DELEGACIAS REGIONAES

1QifiCreaín iPek-leÍ^-° -L243' de 25 de Ag°sto de
§ ra % Ptf^A* ?e^lonaes' s°» a denominaçãoue i.jA.-, d;« e_4.«, tem suas sedes, respectivamente

dfrVL t -le °U Udr° de 1917' attendendo ás pon-deraçoes feitas pelo respectivo delegado, foi a sede
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da 3.a Região transferida provisoriamente para a ci-
dade do Icó.

A creação dessas delegacias tem produzido muito
bons resultados, mantendo os Delegados Regionaes
no exercício de suas attribuições uma linha de con-
ducta elogiosa, desempenhando com dedicação os de-
veres que lhes são impostos pelo Regulamento Poli-
ciai, executando promptamente as ordens transmitti-
das, visitando em diligencias especiaes de seus car-
gos as delegacias de suas zonas e instruindo os res-
pectivos delegados e subdelegados para melhor exac-
ção no cumprimento de seus deveres e marcha re-
guiar do serviço.

POLICIAMENTO

Esta Capital continua a ser policiada pela Guar-
da Civica, especialmente encarregada da vigilância
no perímetro urbano; sendo nos casos anormaes de
perturbação da ordem publica auxiliada pelo 1.° Ba-
talhão do Regimento Militar.

Devido ao numero exiguo de guardas, a sua acção
se tem circumscripto á parte central da cidade, isso
mesmo á noite, permanecendo esta populosa Capital,
com excepção de três ou quatro pontos, sem policia-
mento durante o dia.

A parte suburbana somente ás noites de sabba-
dos e domingos costuma ser policiada por uma pa-
trullia da cavallaria, enviada pelo Regimento Militar.

Relativamente ao interior do Estado, seu policia-
mento continua a ser feito por todo o 2.° Batalhão do
Regimento Militar, accrescido de algumas dezenas de
praças do 1.°, estacionando a primeira companhia na
cidade do Icó (provisoriamente), a segunda na de Jua-
zeiro e a terceira na de Sobral.

Dos bons serviços prestados pela força publica
destacada no interior do Estado, já tive occasião de
falar com merecidos elogios.

/
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PRISÕES DO ESTADO

Não tendo sido ainda adoptado no Estado o sys-tema penitenciário creado pelo artigo 45 do Códigoi enal, as pernas de prisão cellular a que são con-(iemnados os criminosos, com o augmento da sexta
parte na conformidade do artigo 409, ultima parte,do retendo Código, cumprem-nas elles nas cadeias pu-blicas existentes, as quaes, na sua grande maioria foi*-coso e dizel-o, não offerecem nem a resistência preci-sa para segurança dos detentos, nem o asseio e hv-giene reclamados para a saúde dos mesmos, muitosdos quaes, por estas razões, são mandados para ascadeias de outros termos, para o cumprimento da sen-rençaa

Insisto pelo augmento da diária dos presos no-bres da cadeia desta Capital, que é ainda a mesmade quarenta e quatro annos passados, ou duzentos equarenta reis ($240), insignificante quantia com quetem elles de prover á sua subsistência
Do Relatório do Chefe de Policia vereis o mise-ro estado a que se acham reduzidas, em sua mórparte, as cadeias do interior que, eomo sabeis, sãoestipendiadas pelas respectivas municipalidades.

ESTABELECIMENTOS CÓRREGO ION A ES
Continua a se fazer sentir a falta de uma colo-ma correccional agrícola, cuja creacão constituo umanecessidade para o aproveitamento das enero-ias epossível regeneração de grande numero de desoccupa-dos, vagabundos e outros individuos deste quilate queinfestam a nossa Capital e localidades mais oopulo-

Wüiae°s 
m '' '^ CUÍ°S Xadrezes sãG h°speaes ha-

Egualmente, para o extraordinário numero demenores que perambulam pelas nossas ruas, desoccu-pados ou entregues a yicios ou gatunagem, faz-se mis-ter a creaçao de um instituto disciplinar, onde sejaminternados, e prestem serviços em officinas adequadas.
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Para unia e outro, o processo de internação e o
regimen de trabalho seriam estabelecidos de modo
pratico por leis e regulamentos especiaes.

EIN ANCAS DO ESTADO

Xo exercicio de 11)17, inclusive o periodo addici-
onal, a receita geral do Kstado elevou-se 
5.017:543$087. Gòmparándo-a com a receita orçada,
que foi de 4.()71:135$094. verifica-se um excesso na
arrecadação de 346:407f993. Os impostos que proclu-
ziram maior excesso foram os de exportação, indus-
tria e profissões, transmissão de propriedade, heranças
e legados; os (pie apresentaram maiores differenças
negativas foram os de consumo de rez abatida, predial
e sobre dizinios. cuja diminuição se explica pelo facto
de terem sido dispensados os dizimes sobre a lavoura,

A despesa propriamente orçamentaria do Kstado
elevou-se a 4.858c45(J$735j apresentando um excesso
de 182:373£252 sobre a fixada no orçamento. Com-
parando essa despesa com a receita geral, ter-se-ia
um saldo de 159:092$352; mas, na realidade, o exer-
eieio de 1917 encerrou-se com o déficit de
234:815$860í por se terem realizado despesas extra-
ordinárias na importância de 393:908$212, que ele-
varam a despesa geral do Kstado, no exercício de
1917, á somma de 5.252:3581947.

Os quadros seguintes demonstram detalhadanien-
te as verbas de receita e de despesa do Kstado. no
exercicio de 1917:
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RECEITA DO ESTADO DO CEARA EM 1917
(inclusive 0 PERÍODO ADD1CTONAL ENCERRADO

DE 1918.)
EM 30 DE JUNHO

TÍTULOS DA RECEITA
IMPORTÂNCIAS DA RECEITA

Orçada Arrecadada

DIFFERENÇAS

PARA MAIS

Renda ordinária

Exportação
Addicionaes de LÒo/o
Industria e profissões
Imposto sobre vencimentos
Idem, sobre rez de consumo
Idem, predial
Transmissão do propriedade
Contractos de liypotheca
Contractos de arrendamento
Heranças e Jegados
Monte partivel
Causas eiveis e conimerciaes.
Dízimos
Taxa de sello
Emolumentos
I )ivida activa
Rendas de propriedade do Estado
Venda de coÜecçÕes dc leis e regulamentos

Renda kxtraordjxVarja

IndeimiisãçÕes
Alcances de exactores
Multas
Juros de letras não pagas á Fazenda
Registro de marcas
.Receita eventual '.',...
Bens do evento
Depósitos
Despesa a annullar  . . .. .Prefeituras municipaes ',',[['

Oazeta Official"
Quota das Loterias Federaes  ...Desconto de praças destacadas no interior!

2.142.244S996
. 214.224$499

738.659$ 174
. 79.750$000

. 459.244$666

. 335.362$867
. 151.779$l)43
. .. 3.60 $000

 400$000
.. 14.331$109
.. 19.394$68ü
... 2.053$333
. 158.824$726
. 136.443$ 186

. . 76.441 $205
. . 70:508$960
. • 2S.191$733

 40$366

Para menos

4.631.494$543

2.268.757$822
226.848$204

. 924.397$987

.. 67.759$496
. 397.516$000
. 310.564$840
. 191.866$934
. *. 3.684$176

739$070
.. 40.389$224

.21.996$680
... 2.400$000
. 114.804$412
. 142.591 $000
. . 81.017S113
. .52.171$654

S51$530
161$20(

126.512S826
. 12.623 S705
185.7385813

••....

40.087*891
84S176

...339S070
26.058$115

. 2.602S0OO

...346S667

11.9905504
61.728$666
24.798:027

4.848.5175342

. 14.376S826

. 10.848S710
.4.429$ 174

..182$666
4.940$978
1.436$366
3.425$831

Resumo :

.. 23.955$995
*.. 8.032$497
.. 21.640$513
 3Ó$2Ô0
744$000
9S1$945

•. 5.844$000
.29.125$405

- • • 3.048$548
736*480

*.. 6.147$400
.. 40.5663024
•. 28.172$73S

. 6.147S814
. 4.575S90S

...120S834

44.0205314

18.3375306
27.340.-203

2I7.022S799

* 9.579$ 169

17.211 $339

...561$334

. 4.407$634
25.699 j 574

2.S16S213

3.959S033

39.640$55lL 169.025$745I29.3S5$194

Renda ordinária
Renda extraordinária ; 4.631.494S543

• • 39.0405551

4.671.135S094

4.848.517S342 217.0228799
^6g.025$745J129.3feSÍ94
5.017.543Í087346.407Í993
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, DESPESA DO ESTADO DO CEARÁ EM 1917

(INCLUSIVE 0 PEMODQ ADDIOIONAL ENCERRADO EM 30 DE JUNHO
DE 1918.)

TÍTULOS DA DESPESA
IMPORTÂNCIAS DA DESPESA DLFFERENCAS

Fixa i».\ iKALI/.APA Para mais Para menos

1 >i:si'i:s.\ oitDINai;i.\

Assemblea Legislativa.
(royeriip do Estado
Secretaria do interior e dn Justiça
Enspeetoria dc Fíygiene
Faculdade <1«' I direito
Lyçeu
Escola Normal • •
(írupos escolares da capitou
Grupo escolar dt' Maranguape ..
Ensino primário
Junta Commerctal
Directoria de Obras Publicas
(Jolonia < 'hrisiin.i

Tlíeatro «José dc Alencar»
Bibliotliéca Publica
Magistratura
Secretaria do Tribunal da Relação
< Ihefatura do Policia
Delegacias de Policia da capital.....
Policia do Porto
Cadeia da capital
Força publica
[Iluminação da capital
Credores de < Exercícios Findos»
Sul)\ encões 
Conservação de obras publicas. • 
Aluguel do prédio para audiências dp coro
Eyentuaes
Secretaria ila Fazenda:

Empréstimo externo.
Vencimentos do pessoal e expediente. • • •

Iveeebedoria do Estado:
Vencimentos do pessoal e expediente. • • •

Mesas de Rendas e Collectorias :
Vencimentos do pessoal e porcentagens. .

Pessoal inactivo
I liversas despesas da Fazenda • •

4S. 160$579
. 4.478$751
17.942$002

. 5.346S582

1.162S550
1.078$623
..229$843
1.743$151
2.394$477

. 79M86$666 . 127.347$245
. 72.240$0'J0!.. 76.718$751

, 120.532S500'. 138.474$502
. 42.015$000. . 47.361 $582

. 116.630$0Ü0:. 112.237$990
. 106.090$OGO|. 104.053$7D5
. 10l.210$üOO'. 102.372S550
.. 7S.229$999..79.30S$622
.. 13.507S500!.. 13.737$343
. 555.633599$:. 557.377$149
.. 11.415$Ü00|.. 13.809*477
.. 18.600$000 .. 1S.599$999
. .. ó.600$000j.. 10.810$J00
... 5.500$ 00!... 4.993S22S
... 4.695$OO0|.. 13.336$2861 564.S40$OÜO'. 523.497$151
.. 15.795S000:.. 14.397S21S
.. 63.5375500'. . 54.528$509
. . 15.920$000 .. 18.845$721

. 10.690$OOOL. .9.388$900
. 25.400$00u .. 27.959$3S5

. 8SÜ.937$000! 910.1053514
160.0Ü0$0Í 0!. 142.279S599

. . 5.000$000 .. . 5.082$160
109.610$OCO . 109.600$0)0|

.. 50.000S00Ü. . 50.222$447 i .. 222S447
. . 2.400$000 ... 2.400$000

.. 20;000$OÜO|.. 27.931 $307

4.392$010
2.036$295

S0OI
4.2!0$000

S.641$2S6

. 2.925$721

. 2.559S3S5
29.168$514
* *!.S2$16Òi

.506S772

41.342S849
1.397S7S2
9.00SS991

1.301 SI 03

I7.720S401

7.931 $3'j7

647.120S320 . 645.998$2S2
122.610$ü00;. 131.300$356;. S.690$356

75.S40$C00 •. S1.569$649 . 5.729$649

. 257.900$000|. 34S.679$172(90.779$ 172
289.402$000! • 300.018$215! 10.616$215

.. 27.000$000:.. 34.118$72ll. 7.118S721

4.676.077S4S3 4.S58.450S735 1S2.373S252

1.1325038
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DESPESA 1)0 ESTADO DO CEAJM EM 1917 *
(Continuação)

(INCLUSIVE O PERIODQ ADDIOlaXAL ENCERRADO KM 30 DE IUNH0
DE 1918.)

I-ITÜEQS DA DESPESA
IMPORTÂNCIAS DA DESPESA

KlXAI l.\

I k.ÍSPKS;\ ÜXTliAORDJNARlA

Estradas de rodagem e Obras novas
Soccorros públicos
Transporte do imnngrantes
Auxilio a diversos por couta das quotas das Lo-

terias Federaes
Serviço de agricidtura
Estação de monta de Sobra)  .
Escola pratica de Agricultura de Qiüxadá
(Subvenção)

Prêmios a agricultores. 
Subvenção ao 2.o Congresso Agrícola
Subvenção á Phenix Caixeiral..'.
Adiantamentos e empréstimos. .
Secretaria ila Fazenda:

Liquidação da divida activa. .
Receita a aunullar:

Restituição dc impostos nnl»'\ i<!(
Restituição de depósitos

'Junta dc tomada de coutas
< Gratificação aos guarda-livros .¦......'.'.'.
Empréstimo interno:

[Oi

Impressão e!e apólice- iioniinativas
Impressão de apólices provisórias.duros dc apólices nominativas í.
Resgate de apólices provisórias  I.

'espesas d.» exercício de 1916, não escri-l
pturadas em tempo

Realizada

125.080$4óó
• 26.128$6l0j
. 30.000$0 li

.. 15.565$000

..21.238$51()
. 7.000$()0()

•. 12.000$000
. • • 2.ÜÜO$(J0()

• . 5.000$0()0
• • 6.000$030

• 6.349$330

1.334S273

• 22,702$91S
¦ • 20.466$633

• 6.000$00ü
•. . 9.000$000

• •. 3.528$500 •
... 5.520$000 •
... h940$444 .
•. 3ô.ò00$000 .

.29.853$52S .

.393.908$212

ItliSI 'Mi i

Dei

DIKKKRK.VCAS

Para mais Para menos

 
i

;4.07ô.í 77S4S3;5.252.35SS947 5762SIS4041
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DIVIDA FLUOTUANTE

Em 30 de Junho de L917, isto é, ao findar-se o
exercício financeiro <|c 1916, a divida fluetuante do
Estado, proveniente de vencimentos a pagar ao Eunc-
cionalismo e de contas processadas aa Secretaria da
Fazenda, estava reduzida a 1.731:896$139.

A esta somma elevemos acerescentar a impor-
tancia de 727:000$000, |)rovenieiite de operações de
credito a curto prazo, ainda não vencidas naquella
data, ás quaes me referi minuciosamente na minha
primeira Mensagem.

Os nossos compromissos internos se elevavam.,
portanto, a 2.408:8961139, somma bastante avultacla
para um Estado cuja receita aimiial era orçada em
menos de 5.0QO.0O0$000.

Durante os primeiros mexes do segundo semes-
tre de 1917. as rendas do Estado continuaram a ser
escassas. Tínhamos uma colheita larta e grande mas-
sa de procluctos a exportar, mas íalleciam-nos por
completo os meios dt1 transporte.

Attendendo aos nossos justes appellós, a Directo-
ria do Lloyd Brasileiro resolveu lazer tocar no porto
desta capital os vapores da linha .Xorte-Sul e alguns
da linha de \ew-York. Essa medida nos trouxe reaes
vantagens, pois de Outubro em diante a situação co-
ineeoii a melhorar, de modo que, em 33 de Dezem-
bro" de 1917. o Governo do Estado, tendo pago no
vencimento todos os seus compromissos internos e ex-
ternos, se adiava habilitado a tentar a realizarão do
um dos seus maiores empeiilios: o pagamento em dia
ao runccionalismo publico.

E' com verdadeiro júbilo que. eu repito a boa
nova que já vos dei em outro capitulo desta Mensa-
gem: a questão moralmente mai- impressionante, que
era o atrazo do Thesouro para com o nuiccionahs-
mo publico, esta resolvida, encontrando-se concluídos
os pagamentos do exercício de 1917 e os de 1918 ate
Maio, e os cofres providos do numerário preciso para
iniciar amanhã os pagamentos dc -Iunho. hontem lindo.
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E1SQATE DA DIVIDA FLUCTUANTE

A cifra elevada a que attingiram as rendas do
primeiro semestre do corrente anuo (mais de
3.720:Ot)0|OOO^ e a emissão <le apólices autorizada
pela lei n." L.353, de 28 de Agosto de 1916, perrnrtti-ram resgatai' ou consolidar grande parte da divida
fluctuante.

Durante o mez de Novembro de 1917, foi emit-
tida a soma de i)84:()00S0()() em apólices nomiiuiti-
vás de 1:000$000 cada uma, juros de 8% para con-
solidarão de igual quantia da divida fluctuante, e chi-
mnto o primeiro semestre dp corrente anuo, foi emit-
tida, para fim idêntico, a somma de 2O5.0O0$O00^ de
sorte que o total de apólices nominativas emittidas
sobe hoje a 4»!>:000$000.

O quadro seguinte demonstra o valor da divida
fluctuante em 33 de I )exeml>m de 1917 e o resgate
éffeetuado cm apólices e em dinheiro, durante o pri-meiro semestre do corrente anuo.

rrn/Los de debito
Km 31—12- 1917

IMPOR-
TA.W1AS

PAGAMENTOS EFFECTUADQS

Em apólices

i obrigações a pagar
kinco do Brasil

I redores por vencimentos
í-deín por contas processadas
Weii] por vales einittidos,
Ldein por papeletas
Idein por subvenções
ldein por depósitos

Em dinheiro

1Ó3.213SI05
5'.H).000$000

1Ó3.213S1Ü5

1.170.202$021
. 5S1.305SS71
• • 70.360$703
250$0üü

•. 90.100$00()
. • 59.732S606

2.65Ü.35Ü$3Ü6

• 69.000$000 1.004; 110S265
61.000$000 . 356.366S396

... 2.3S4S110
25OSÜ0O

. 3Q.OO0$()UO

. 3().oeo$ooo

2O5.Oü0$OC0

•. 63.100$000
.. 27.720SO0O

1.617.143SS70

divida fluctuante autuai,
O quadro seguinte discrimina as cíiffereiites par-cellas da divida íluctuanlc actual. cuja somraá impor-ta em L.042:582$171. Si desta importância deduzir-

iTim^.ÍVV11"0 das obl,1gações não vencidas, isto é,14:á0bí>300 a diversos e ÕÜUOOOSOOO ao Banco do
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Brasil, verificaremos que a nossa divida ELuctuante
vencida se adia reduzida a pequena importância de
•* ^% o o"" o vi? ü "7 152o.OMooi l .

títulos de debito i:\i bo—«í—isu.8 ÍMPOKTANCTAS

... i*«

()brigações a pagar. •. .
Banco ti" Brasil.'.'..
Credores por veneinicritos
Idrui por contas processada5!..» .
Idein por \ ales ennttidoa
Idcin por snbvençi>es
IiIimii por depósitos  ...,

. 14.208S300
500.000$000

. 97,442$556
289,572$943
. 35.987S600
. 72.30OS00O
.3 3.0705772

l .042.582$-! 71

DIVIDA INTKKNA I TXDADA

Esta divida provém da emissão de apólices au-
torizada pelas leis ns. 1351 e 1353, de 28 de Agosto
de L916.

A primeira habilitou o Presidente do Estado a
emittir a quantia de dois mil contos, em apólices de
5%, para pagamento aos credores por sentenças pas-
sadas em julgado.

Estas apólices denominadas "Provisórias*1 são res-
gataveis pelo recebimento nas repartições fiscaes em
pagamento de impostos, na proporção de 20 %, ex-
cepto para o de exportação.

De Novembro cie 1917 ate 30 de Junho do cor-
rente anuo, foram emittidas apólices dessa espécie no
valor total de 496.5001000 o resgatadas no valor de
36:600$000; existindo, portanto, em circulação o sal-
do de 459:900S000.

A lei n.° 1353 autorizou a omissão, até seis mil
contos, de apólices de 8%, destinadas á conclusão
do serviço cie abastecimento dágua e exgotòs desta
Capital, á execução de obras publicas de reconheci-
da utilidade, e ao pagamento da divida fluetuante.
por accordo com os credores.

Somente para este ultimo fim tem sido utilizada
a emissão de apólices de 8 °,. A somma total einit-
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tida, de Novembro ele 1917 a Junho do corrente anno,
sobe a 489:0001000, conforme já vos annunciei ao
tratar do resgate da divida fluctuante.

Os juros das apólices emitticlás pelo Estado têm
sido pontualmente pagos nas épocas fixadas na lei.

EMPRÉSTIMO EXTERNO

A divida externa proveniente do empréstimo de
1910 tinha o valor inicial de Frs. 15.000.000.

Pelas amortizações feitas até 1914, esse valor foi
reduzido a Frs. 14.353.500, somma que ainda hoje
representa a nossa divida externa fundada,

A esse compromisso devemos accrescentar o dé
Frs. 525.302,10, saldo a liquidar dos coupons não pa-
gos em l.o de Novembro de 1914 e em 1.° de Maio
de 1916.

Na minha primeira Mensagem vos relatei em
largos traços o accordo feito pelo meu antecessor com
os banqueiros do empréstimo externo de 1910 paraa liquielação desses coupons. Consistiu esse accordo
em dividir o pagamento dos referidos coupons, cujo
valor total, accrescido dos juros, ascendia a Frs. . .
875.503,50, em dez prestações semestraes de Frs.
87.550,35 cada uma, devendo ser paga a primeira em
1." de Novembro de 1916 e a ultima em 1." de Maio
de 1921. Durante esse periodo ficaria suspenso o
serviço de amortização do empréstimo externo e man-
tido o pagamento semestral elos juros do mesmo em-
prestimo.

Este accordo tem sido cumprido fielmente, tendo
já o meu Governo effeetuaclo, de 1.° de Novembro ele
1916 a 1.° de Maio de 1918, o pagamento de quatro
prestações para amortização dos coupons de 1914-
1915, e satisfeito pontualmente os coupons de jurosdo empréstimo de 1910.

A quantia despendida no exercido ele 1917 eom
esses pagamentos importa em 645:998.1282, inclusive
a commissão aos banqueiros.
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MOVIMENTO FINANCEIRO

Os quadros seguintes resumem o movimento financeiro no
ultimo quinquennio e no primeiro semestre do corrente anno.

Receita e Despesa

Exercícios
RECEITA

ORÇADA ARRECADADA

DESPESA

I-IXADA REALIZADA

SALDO DÉFICIT

1913
1914
1915
1916.....
1917
1918.....
1" semestre

3.758.631 Si 96
4.590.197S640
4.590.197S640
4.013.8378914
4.671.1358094

3.985.173S498
3.642.043S699
4.S20.8S2SS76
4.140.4 74S987
5.017.543S087

3.622.494S398
4.346.442$760

4.430.6998709
4.347.516S171

4.346.442S760 4.811.3828013
4.769.153S502Í5.017.46QS060
4.676.077S483 5.252.3588947

. 9.5008863

445.526S2I1
705.4725472

S70.994S073
234.815S860

3.720.957S550 2.358.3588549 1.362.5998001

0BSEEVAÇÕES

() orçamento cie 1915 foi prõrogaclõ de 1914.
O exercicio cie 1912 deixou um saldo de 1.241:57()$843

que foi absorvido pelos deficits dos exercicios seguintes.
O saldo de 1.362:599$001 do primeiro semestre de 1918

foi applicado em pagamentos da divida fluctuante.

Divida interna e externa

exercícios

1913
1914
1915
1916 (Dezembro. 31)
1917 (Dezembro, 31)
1918 (Junho, 30)...

DIVIDA INTERNA
RW DADA

5 o/o 8 o/o
Fluctuante

DIVIDA EXTERNA

Principal Coupons devidos

120.800$O00
459.900$000

284.000SOOO
489.000$000

. 329.9168047
. 491.5958463
. 814.0988779
2.051.83SS103
2.650.3508306
1.042.5828171

Frs. 14.527.500". .14.353.500'..14.353.500
•...14.353.500
"...14.353.500
"...14.353.500

Frs. 450.1S7.50"... 875.503,50"...787.953.15
" ..612.852.45"...525.302,10
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CONCLUSÃO

São estas, Srs. Membros da Assembléa Legisla-
tiva, as informações que me pareceram mais interes-
santes de trazer ao vosso conhecimento. Si de quaes-
quer outras houverdes mister para esclarecimento
de vossa intelligente acção legislativa, encontrareis da
parte do Governo a maior solicitude em ministral-as,
desejoso, como sempre, de collaborar comvosco na
obra patriótica de engrandecimento de nosso Estado.

Palácio da Presidência do Ceará, em 1.° de Julho
de 1918.

(eãn (Oâem-é r/c Qy^éeua e QytÁia:


